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TERMO DE CONTRATO 
 

Processo SEI nº 154.00004181/2025-74 

Contrato nº 74/2025-RUSP 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA 
REITORIA, E A EMPRESA NOBRE FACILITIES LTDA. 
OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
PORTARIAS E EDIFÍCIOS EM PRÓPRIOS DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. 

 
A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da REITORIA, inscrita no C.N.P.J. 

sob nº 63.025.530/0001-04, localizada no Bairro Butantã, Rua da Reitoria, 374 – Cidade 

Universitária – São Paulo - SP - CEP: 05508-220, neste ato representada por seu 

Coordenador de Administração Geral, Prof. Dr. JOÃO MAURÍCIO GAMA BOAVENTURA, 

por delegação de competência, nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e alterações 

posteriores, na Universidade de São Paulo, doravante denominada CONTRATANTE e, 

de outro lado, a empresa NOBRE FACILITIES LTDA., CNPJ nº 24.980.119/0001-36, 

sediada à Rua General Marcondes Slagado, 427 – Bosque – Campinas/SP – CEP 13015-

220, representada na forma de seu estatuto social, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 

2021, demais legislação aplicável e normativas referidas no presente contrato, vigentes 

no âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 12/2025-RUSP, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de SERVIÇOS de CONTROLE, 

OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS, a serem executados 

com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito da Universidade de 

São Paulo, com a efetiva cobertura dos postos relacionados no ANEXO II – 

DESCRIÇÃO DO OBJETO/TABELA DE LOCAIS, conforme detalhamento e 

especificações técnicas deste instrumento e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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1.2. Objeto da contratação: 

 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. Edital da Licitação - PREGÃO nº 12/2025- RUSP 

1.3.2. Termo de Referência. 

1.3.3. Proposta Comercial datada de 22/10/2025. 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

QTDE 

POSTOS

DIAS 

TRABALHADO

S

PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

POSTO/DIA

TOTAL PARA 30 MESES MENSAL 

(A) (B) (C) D = (A) X (B) X (C) E= (D)/30

1
Posto 12 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  domingo
8729 40 913  R$     329,61  R$             12.037.357,20  R$                  401.245,24 

2
Posto 12 horas  diárias  - noturno - 2ª 

fei ra  a  domingo
8729 14 913  R$     378,60  R$                4.839.265,20  R$                  161.308,84 

3
Posto 12 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  sábado
8729 4 783  R$     343,41  R$                1.075.560,12  R$                    35.852,00 

4
Posto 12 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  6ª fei ra
8729 52 653  R$     338,65  R$             11.499.199,40  R$                  383.306,65 

5
Posto 10 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  6ª fei ra
8729 3 653  R$     303,56  R$                   594.674,04  R$                    19.822,47 

6
Posto 8 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  domingo
8729 16 913  R$     254,17  R$                3.712.915,36  R$                  123.763,85 

7
Posto 6 horas  diárias  - diurno - 

sábado e domingo
8729 2 260  R$     317,31  R$                   165.001,20  R$                       5.500,04 

8
Posto 6 horas  diárias  - noturno - 2ª 

fei ra  a  domingo
8729 5 913  R$     290,71  R$                1.327.091,15  R$                    44.236,37 

9
Posto 4 horas  diária  - diurno - 

sábado e domingo
8729 1 260  R$     262,11  R$                     68.148,60  R$                       2.271,62 

10
Posto 4 horas  diárias  - diurno - 2ª 

fei ra  a  6ª fei ra
8729 2 653  R$     197,92  R$                   258.483,52  R$                       8.616,12 

11
Posto 4 horas  diárias  - noturno - 2ª 

fei ra  a  6ª fei ra
8729 11 653  R$     211,34  R$                1.518.055,22  R$                    50.601,84 

12
Posto 44 horas  semanais  - diurno -2ª 

fei ra  a  6ª fei ra  - SP
8729 22 653  R$     263,00  R$                3.778.258,00  R$                  125.941,93 

13
Posto 24 horas  diárias  - diuturno - 2ª 

fei ra  a  domingo
8729 7 913  R$     710,77  R$                4.542.531,07  R$                  151.417,70 

SUBTOTAL: 179  R$     45.416.540,08  R$       1.513.884,67 

14
Posto 44 horas  semanais  - diurno -2ª 

fei ra  a  6ª fei ra  - PIRAJU
8729 1 653  R$     254,59  R$                   166.247,27  R$                       5.541,58 

SUBTOTAL: 1  R$          166.247,27  R$              5.541,58 

180  R$     45.582.787,35  R$       1.519.426,25 

 R$       1.519.426,25 

 R$     18.233.114,94 

 R$     45.582.787,35 

LOTE ÚNICO - COMPOSTO DOS ITENS 1 AO 14

VALOR MENSAL

CATSER 

(COMPR 

AS.GOV)

DESCRIÇÃO POSTO DE PORTARIAITE M

São Paulo

VALOR GLOBAL (valor mensal do serviço multiplicado 30) número de meses do contrato

VALOR ANUAL (valor mensal do serviço multiplicado 12)

TOTAL GERAL DOS POSTOS

Piraju
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, a contar de 28/11/2025, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem acima, 

desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pela 

CONTRATANTE em até 90 (noventa) dias antes do vencimento do contrato 

ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

2.1.2. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata este item é condicionada 

ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os preços 

do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento 

pretendido, permitida a negociação com a CONTRATADA, observando-se, 

ainda, os seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 

dos serviços tem natureza continuada. 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente. 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a CONTRATANTE 

mantém interesse na realização do serviço. 

d) Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse 

na prorrogação. 

e) Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais 

de habilitação. 

2.1.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não 

poderá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não 

prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da 

CONTRATANTE. 

2.1.4. Eventuais prorrogações de contrato serão formalizadas mediante celebração 
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de termo aditivo, respeitadas as condições prescritas na Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados no âmbito da contratação, deverão ser eliminados como 

condição para a prorrogação. 

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a CONTRATADA tiver sido 

penalizada com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento 

de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 

aplicação. 

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios 

subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita às seguintes 

condições resolutivas: 

a) na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis 

Orçamentárias de cada exercício para atender as respectivas despesas, 

acarretando a extinção do contrato; ou 

b) na ausência de vantagem para a CONTRATANTE na manutenção do 

contrato. 

2.1.7.1. A extinção mencionada neste subitem ocorrerá, apenas, na próxima 

data de aniversário do contrato, e não poderá ocorrer em prazo 

inferior a 2 (dois) meses, contados da correspondente data, 

mediante comunicação da CONTRATANTE à CONTRATADA. 

2.1.7.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata o 

subitem anterior ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

2.1.8. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições 

resolutivas estipuladas no item anterior desta cláusula, a CONTRATADA não 

terá direito a qualquer espécie de indenização. 

 

 



P á g i n a 5 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP  

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e recebimento do 

objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que constitui parte 

integrante deste Contrato. 

 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 
5.1. O valor mensal da contratação, apurado de acordo com as quantidades e preços 

indicados na CLÁUSULA PRIMEIRA é de R$ 1.519.426,25 (um mihão, quinhentos 

e dezenove mil, quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e cinco centavos), 

perfazendo o valor total de R$ 45.582.787,35 (quarenta e cinco milhões, 

quinhentos e oitenta e dois mil, setecentos e oitenta e sete reais e trinta e 

cinco centavos). Ref. Janeiro/2025. 

5.1.1 Considerando-se as três fases de implantação dos postos, o valor estimado do 

contrato na base mensal, é de R$ 1.513.711,71 (um milhão, quinhentos e 

treze mil, setecentos e onze reais e setenta e um centavos), e para o 

período de anual é de R$ 18.164.540,57 (dezoito milhões cento e 

sessenta e quatro mil, quinhentos e quarenta reais e cinquenta e sete 

centavos), perfazendo para o período de vigência contratual de (28/11/2025 

a 28/05/2028) o valor total estimado de R$ 45.411.351,42 (quarenta e cinco 

milhões, quatrocentos e onze mil, trezentos e cinquenta e um reais e 

quarenta e dois centavos), ref. janeiro/2025. 

5.1.2 A despesa onerará a Classificação Funcional Programática 

12.122.4807.6351 – Classificação da Despesa Orçamentária 3.3.90.37.99 - 
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Fonte: 1, do orçamento da CONTRATANTE, de conformidade com o 

disposto no parágrafo 1º do artigo 12 da Lei n.º 10.320, de 16/12/1968, 

observada a seguinte distribuição: 

2025 - R$   1.517.462,17 
2026 - R$ 18.221.587,79 
2027 - R$ 18.221.587,79 
2028 - R$   7.450.713,67 

 

 
5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. Os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente 

demandados, medidos e fornecidos. 

 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observadas 

as disposições da Portaria GR nº 8249/2023. 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 

7.1. Os preços inicialmente ajustados poderão ser repactuados para manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de 1 (um) ano, mediante solicitação 

da CONTRATADA. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção 

coletiva ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, 

relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato. 
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b) Para os demais custos, decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra): a 

partir da data da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela 

objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 

financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo 

ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 

sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de 

obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos 

forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas 

categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, 

convenção ou dissídio coletivo de trabalho. 

7.7. Na repactuação, a CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e 

direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de 

matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados da CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 

como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 

1º e 2º, da Lei n.º 14.133, de 2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos da mão 

de obra, a CONTRATADA efetuará a demonstração analítica da variação dos custos 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 

apresentação do novo acordo, convenção coletiva ou sentença normativa da categoria 
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profissional abrangida pelo contrato que fundamenta a repactuação. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, 

Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho visa a repassar integralmente a 

variação de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

 
7.9. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos demais custos, 

decorrentes do mercado (não relativos a mão de obra), a respectiva variação será 

apurada mediante a aplicação do índice de reajustamento IPC FIPE - Índice de Preço 

ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade, observando a data de referência e o interregno mínimo 

definidos nesta cláusula, com base na seguinte fórmula: 

R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1] 

Onde: 

R = parcela de reajuste. 

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato 

no mês de aplicação do último reajuste, correspondente à parcela dos custos 

decorrentes do mercado (excluindo custos relativos a mão de obra), a ser reajustada. 

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o 

mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de 

aplicação do reajuste. 

7.9.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigado a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.9.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos 

decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra) será, obrigatoriamente, 

o definitivo. 

7.9.3. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
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pela legislação então em vigor. 

7.9.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos 

custos decorrentes do mercado (não relativos à mão de obra), por meio de 

termo aditivo. 

7.10. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado (não relativos à mão de obra), a CONTRATANTE verificará, a cada 

anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos 

em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

7.11. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de 

trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do 

novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.12. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em 

data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da 

anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.13. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.14. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.15. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido 

possível a CONTRATANTE ou a CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, 

deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito 

futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, 

sob pena de preclusão. 

7.16. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo 

indenizatório. 

7.17. A CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação em até 60 (sessenta) 
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dias, contado a partir da data em que for apresentada, pela CONTRATADA, 

solicitação acompanhada de documentação contendo demonstração analítica da 

variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

7.17.1. O prazo referido no subitem anterior não se iniciará enquanto a 

CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

7.18. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.19. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato com base no 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.20. Se ocorrer repactuação para valor maior, a CONTRATADA deverá complementar a 

garantia contratual que tenha sido anteriormente prestada, caso exigida neste 

instrumento, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 

contratado. 

7.21. Caso ocorra majoração da tarifa de transporte público, será facultada a revisão do 

item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de 

Custos e Formação de Preços que constitui parte integrante do presente Contrato, 

desde que comprovada pela CONTRATADA a sua efetiva repercussão sobre os 

preços contratados. Caso sejam preenchidos os requisitos legais, a revisão dos custos 

relativos ao vale-transporte será formalizada por termo aditivo a este Contrato. 

 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

 
8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com o contrato e a documentação que o integra. 

8.1.2. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (três) dias 

úteis da data de início da execução dos mesmos, onde estará(ão) indicado(s) 

o(s) posto(s) a ser(em) coberto(s). 
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8.1.3. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela 

CONTRATADA. 

8.1.4. Prestar à CONTRATADA, a seus representantes e profissionais todas as 

informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados 

e indicar as áreas onde os serviços serão executados. 

8.1.5. Disponibilizar instalações sanitárias. 

8.1.6. Disponibilizar vestiários com armários. 

8.1.7. Disponibilizar local para refeição. 

8.1.8. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA, designando o(s) responsável(is) pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a 

CONTRATADA. 

8.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

8.1.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às expensas da CONTRATADA. 

8.1.11. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.12. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e 

no Termo de Referência. 

8.1.13. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.1.14. Não  praticar  atos  de  intervenção  indevida  na  gestão  interna  da 

CONTRATADA, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133, de 2021): 
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8.1.14.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

indiretamente o objeto contratado. 

8.1.14.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser 

pago pela CONTRATADA. 

8.1.14.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da 

CONTRATADA. 

8.1.14.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

salários pagos. 

8.1.14.5. demandar a funcionário da CONTRATADA a execução de tarefas 

fora do escopo do objeto da contratação. 

8.1.14.6. realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da 

Administração na gestão interna da CONTRATADA. 

8.1.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.15.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

conclusão da instrução do requerimento para decidir, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período, e excepcionada a 

hipótese de disposição legal ou cláusula contratual que estabeleça 

prazo específico. 

8.1.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 

financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. 

8.1.17. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se 

for o caso. 
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8.1.18. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 

prepostos, administradores e/ou sócios da CONTRATADA, a que tenha 

acesso durante a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste 

contrato, as normas legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, com suas alterações subsequentes. 

8.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus profissionais, prepostos ou subordinados. 

 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e aquelas 

constantes deste Contrato e da documentação que o integra, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto de prestação de serviços de Controle, Operação e Fiscalização de 

Portarias e Edifícios, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, 

a mão-de-obra nos respectivos postos relacionados no ANEXO II - DESCRIÇÃO DO 

OBJETO/TABELA DE LOCAIS e nos horários fixados na escala de serviço elaborada 

pela CONTRATANTE informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 

a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido. 

9.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legislação de 

regência. 

9.4. Fornecer à CONTRATANTE ou a seu preposto de fiscalização, no primeiro dia da 

execução do contrato ou da prestação do serviço, relação com o nome de todos os 

funcionários e respectivos postos, dos Almocistas/Jantistas e do Quadro Reserva, 
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qualificando-os (nome completo, filiação, data de nascimento e endereço completo), 

acompanhada de cópia da documentação trabalhista completa preenchida e 

assinada, a saber: Carteira de Trabalho e Previdência Social (páginas da qualificação 

e do registro) ou recibo do eSocial, Ficha de Registro de Empregado, Atestado de 

Saúde Ocupacional e Atestado de Antecedentes Criminais. 

9.4.1. Deverá fornecer também os Termos de Confidencialidade, Sigilo e Uso em 

conformidade com o modelo que constitui o ANEXO – TERMO DE 

CONFIDENCIALIDADE, SIGILO E USO, devidamente assinado pelos 

funcionários da CONTRATADA, comprometendo-se a observar as normas de 

segurança, privacidade e proteção de dados e informações. 

9.5. O descumprimento da obrigação estipulada no item 9.3 acarreta a impossibilidade do 

funcionário da CONTRATADA, a quem se refira a documentação exigida, assumir o 

posto, sendo contadas as horas como inexecução do serviço, com o consequente 

desconto no valor da medição e a aplicação da multa prevista na Cláusula Décima 

Segunda do presente termo contratual. 

9.6. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente. 

9.7. Disponibilizar empregados em quantidade necessária para garantir a operação 

ininterrupta dos postos nos regimes contratados, inclusive nos intervalos de refeição, 

sendo obrigatório o cumprimento de intervalo de uma hora para refeição, 

intervalo este que deve ocorrer entre a quinta e a oitava hora da jornada, para 

todos os postos cuja jornada diária de trabalho seja superior a seis horas, obedecidas 

as demais disposições da legislação trabalhista vigente. 

9.7.1. A jornada dos almocistas/jantistas deverá ser compatível com a quantidade de 

intervalos dos demais funcionários. 

9.8. Fornecer mão-de-obra compatível com o desenvolvimento dos trabalhos, aptos a 

atuar nas atividades de digitação e operação de sistemas de controle de acesso, 

equipamentos de proteção, preenchimento de fichas e relatórios de atividades e 

ocorrências, controle de veículos e de pessoas; com funções legalmente registradas 

em suas carteiras de trabalho; bem como orientar os empregados que estes assumam 



P á g i n a 15 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP  

 
 

 
diariamente os postos devidamente asseados, uniformizados e portando crachás com 

fotografia recente. 

9.8.1. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos postos, de imediato, em eventual 

ausência. 

9.8.2. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste 

seus serviços no turno imediatamente subsequente. 

9.9. Designar e manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para 

representar a CONTRATADA na execução do contrato. 

9.9.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser 

recusada pela CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, hipótese 

em que a CONTRATADA deverá designar outro para o exercício da atividade. 

9.9.2. A CONTRATADA deverá designar Supervisor, com quem a CONTRATANTE 

manterá os contatos durante a vigência do contrato, a fim de gerenciar as 

ocorrências em conjunto com o fiscal técnico do contrato da(s) 

Unidade(s)/Órgão(s), bem como solucionar dúvidas, problemas e 

divergências que por ventura surgirem durante os plantões. 

9.9.3. A Supervisão deverá fazer visitas periódicas e em horários alternados, 

observando o mínimo de 2 (duas) visitas semanais em cada uma das 

Unidades/Órgãos integrantes deste contrato, no período diurno e no noturno; 

ou quantas vezes forem necessárias para atendimento ao objeto contratado, 

sendo obrigatório o registro da visita no livro de ocorrência e o contato com o 

fiscal técnico local em todas as visitas. 

9.10. Atender às determinações regulares emitidas pelo Gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

9.11. Relatar à CONTRATANTE, formalmente por escrito, toda e qualquer irregularidade 

observada nos postos das instalações onde prestar os serviços. 

9.12. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução dos serviços. 
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9.13. Assegurar que toda a mão-de-obra que cometer falta disciplinar qualificada como de 

natureza grave não deverá ser mantida no posto nem retornar a quaisquer instalações 

da CONTRATANTE. 

9.14. Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos profissionais 

alocados, no prazo fixado pelo Gestor do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito 

no Termo de Referência. 

9.15. Instruir a mão-de-obra quanto às necessidades de acatar as orientações do preposto 

da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da 

CONTRATANTE. 

9.15.1. A CONTRATADA será responsável pelo estrito cumprimento das normas de 

segurança e saúde no trabalho, Portaria nº 3214/78 do Ministério do Trabalho, 

e deverá, no início da execução do contrato, confeccionar e apresentar, por 

local, o Laudo PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos, o Laudo LTCAT 

– Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho e o Laudo do 

PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. A renovação 

dos documentos seguirá as legislações vigentes. 

9.15.2. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar o comprovante de 

entrega de EPI’s e os certificados de treinamentos de sua utilização. 

9.16. Comunicar formalmente, por escrito, ao preposto da CONTRATANTE, toda vez que 

ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer 

profissional da equipe que esteja prestando os serviços; no caso de substituição ou 

inclusão, a CONTRATADA deverá proceder conforme itens 9.3 e 9.14, acima. 

9.17. Fornecer os uniformes, materiais e equipamentos, a serem utilizados por seus 

empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer 

custos a estes. 

9.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação e qualificação na 

fase da licitação. 
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9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas 

(art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.20. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o item anterior, 

sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.21. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as 

normas internas de segurança e medicina do trabalho, que interfiram na execução dos 

serviços. 

9.22. Fazer seguro de seus funcionários contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelas prescrições e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme 

exigência legal. 

9.23. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus funcionários obrigatoriamente auxílio 

alimentação (cesta básica ou vale alimentação) e auxílio refeição que atenda às 

regras do PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador do Ministério do Trabalho, 

e também Vale-Transporte, sem prejuízo do fornecimento de qualquer outro benefício 

previsto no presente contrato ou na legislação, bem como em convenção coletiva da 

categoria (CCT) ou substituições permitidas por esta última. 

9.24. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e os demais previstos em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a CONTRATANTE, 

nos termos do artigo 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.25. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência 

situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, 

de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE. Em 
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caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a CONTRATADA deverá 

apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento. 

9.26. Apresentar à CONTRATANTE, mensalmente, ou sempre que solicitado, 

comprovantes de pagamentos de salários, da mensalidade do seguro contra acidente 

de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e dos 

benefícios Vale Transporte, Auxílio Refeição e Auxílio Alimentação relativos aos 

funcionários que estejam ou tenham estado a serviço da CONTRATANTE, por força 

deste contrato. 

9.27. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale-transporte. 

9.28. Autorizar a CONTRATANTE, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como a fazer o desconto das 

contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento 

tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

9.29. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 

trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.29.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, quando 

disponível, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início 

da prestação dos serviços ou da admissão do empregado. 

9.29.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados que necessitem dessa providência para acesso às 

informações de seu interesse, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado, 
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admitindo-se que essa providência seja substituída por outro meio 

comprovadamente eficaz de acesso a essas informações. 

9.29.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por 

meio eletrônico, quando disponível. 

9.30. A CONTRATADA, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve 

proceder às anotações e registros pertinentes a todos os empregados que atuarem 

nos serviços, assumindo exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais 

demandas judiciais ajuizadas em qualquer juízo que versarem sobre pleitos 

trabalhistas e/ou previdenciários propostos por empregados ou terceiros que 

alegarem vínculo com a CONTRATADA. 

9.31. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspondente aos 

danos sofridos. 

9.32. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

9.33. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da 

CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou que 

atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.34. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 

bem como aos documentos relativos à execução do objeto. 
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9.35. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.36. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.37. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 

dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.38. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos, que fujam às especificações do Termo 

de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.39. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 

segurança e bem-estar no trabalho. 

9.40. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utilizando todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, e normas 

da legislação. 

9.41. Disponibilizar ao CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 

identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

9.42. Instruir seus profissionais a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 

CONTRATADA relatar a CONTRATANTE toda e qualquer eventual ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.43. A CONTRATADA deverá manter controle de frequência de seus empregados, com a 

instalação de mecanismo de registro de ponto, na quantidade necessária para 

viabilizar os registros diários em todas as localidades objeto deste contrato, sendo 

vedado o registro manual, nos termos da Legislação vigente. 
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9.44. Manter os veículos/motos envolvidos indiretamente na execução das atividades, bem 

como no apoio e supervisão dos serviços, movidos a combustíveis que causem menor 

impacto ambiental, visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera, 

preferencialmente movidos a álcool (etanol) ou gás natural veicular (GNV). 

9.45. Obedecer às normas e rotinas da CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à 

integridade das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, 

classificadas, utilizadas, acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, 

processadas, arquivadas, eliminadas ou avaliadas durante a execução do objeto a 

que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, observando as normas legais e 

regulamentares aplicáveis; 

9.46. Guardar sigilo sobre todas as informações ou documentos de qualquer natureza 

obtidos em decorrência do cumprimento do contrato, respondendo, administrativa, 

civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização. 

9.47. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.48. Garantir o acesso da CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do objeto. 

9.49. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Termo de Referência, no prazo determinado. 

9.50. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, e ao Decreto estadual nº 67.301, de 2022, 

a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir 

fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional 

ou estrangeira, de modo que a CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a 
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aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de 

qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o 

que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos e colaboradores. 

9.50.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter 

a CONTRATADA à extinção unilateral do contrato, a critério da 

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e 

administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 

administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013, 

e o Decreto estadual nº 67.301, de 2022. 

9.51. A CONTRATADA obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, 

de: 

9.51.1. agente público de órgão ou entidade contratante, ou terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.51.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função no certame ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.51.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
10.1. Sempre que realizarem qualquer tipo de tratamento de dados pessoais no âmbito da 

execução do objeto deste contrato, as partes deverão observar as normas previstas 

na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

– LGPD), com suas alterações subsequentes, e as demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

 

 

11.1. A contratação conta com garantia de execução prestada pela CONTRATADA, nos 

moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade Seguro Garantia, no 

valor de R$ 911.655,75 (novecentos e onze mil, seiscentos e cinquenta e cinco 

reais e setenta e cinco centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, observando-se para a definição e aplicação desse percentual, 

quando o caso, o disposto no parágrafo único do artigo 98 do referido diploma 

legal, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 

empregados da CONTRATADA que venham a participar da execução dos serviços 

contratados. 

11.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger 

o período de vigência contratual. 

11.3. Caso seja feita opção pela modalidade de seguro-garantia: 

11.3.1. A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 60 

(sessenta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 

vigor mesmo que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas 

convencionadas. 

11.3.2. O prazo de vigência da apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a 

emissão do respectivo endosso pela seguradora, observando-se, quando 

for o caso, o disposto no § 2º do artigo 96 e no parágrafo único do artigo 97 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
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11.3.3. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas 

da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, nas 

condições estabelecidas pelo parágrafo único do artigo 97, c/c o § 2º do 

artigo 96 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
11.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

11.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.5.1. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato; 

11.5.2. multas moratórias e compensatórias aplicadas pela CONTRATANTE a 

CONTRATADA; e 

11.5.3. obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS 

relacionadas à contratação não adimplidas pela CONTRATADA, quando 

couber. 

11.6. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 

não as seguintes: 

11.6.1. Caso fortuito ou força maior; 

11.6.2. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos 

ou fatos imputáveis exclusivamente a CONTRATANTE; 

11.6.3. Hipóteses de isenção de responsabilidade decorrentes de exigência 

legal ou regulamentar. 

11.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada seguindo os mesmos parâmetros. 

11.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de 

qualquer obrigação, a CONTRATADA deverá efetuar a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificado pela 

CONTRATANTE para fazê-lo. 

11.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
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11.9.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser 

notificado pela CONTRATANTE quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.9.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer 

fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 

sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 

de abril de 2022. 

 
11.10. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua 

validade, ainda que a notificação quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§ 4º do artigo 137 da Lei nº 

14.133, de 2021) ou a comunicação do sinistro pela CONTRATANTE ocorra após 

expirada a vigência da contratação ou a validade da garantia. 

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização 

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, 

de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 

11.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA 

pagou todas as verbas trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS, 

inclusive verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 

contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas, 

incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a 

legislação que rege a matéria; 

11.14. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 

CONTRATANTE poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento 

direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) 

do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 
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trabalhadores em outra atividade da CONTRATADA sem extinção de seus 

contratos de trabalho. 

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 
instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções a CONTRATADA. 

 
11.16. A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a 

garantia, na forma prevista neste Contrato. 

11.17. O Termo de Referência estabelece as demais regras que serão aplicadas em 

relação à garantia de execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 
12.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este 

Contrato, e cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: 

http://www.leginf.usp.br, comete infração administrativa a CONTRATADA que praticar 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, em especial: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato. 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) dar causa à inexecução total do contrato. 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado. 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato. 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
12.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
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anteriores, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da 

extinção do instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa, às 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

ii. Multas, aplicadas e calculadas nos termos da Resolução USP nº 8548/2023. 

 
iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.2.1. A aplicação das multas será de acordo com o estabelecido na Resolução 

USP nº 8548/2023: 

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir a CONTRATADA 

ao cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável 

quando a infração contratual prejudicar a execução da obrigação 

principal. 

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida 

na seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) ao dia. 

II. a partir do 31 (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia. 

a.2)  A multa cominatória será calculada com base no valor contratado 

dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período 

de medição em que se verificou a infração, e não poderá exceder 

a 30% desse valor. 
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b) A multa moratória é aplicável quando a CONTRATADA, sem motivo 

justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de 

entrega ou execução. 

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida 

em atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte 

proporção, conforme perdure a mora: 

 
I. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por cento) ao 

dia. 

II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro décimos 

por cento) ao dia. 

b.2)  A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da 

obrigação cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá que 

a Administração a converta em multa por inexecução e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Resolução USP nº 8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 30% 

(trinta por cento) do valor da obrigação não cumprida, será aplicada 

quando for imputável a CONTRATADA a responsabilidade pela 

inexecução do contrato nas condições pactuadas e não houver 

interesse no recebimento da obrigação em mora. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, 
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além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 

(art. 26, alínea “b” – Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE. 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.10. As multas devidas pela CONTRATADA poderão ser compensadas com pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução 

de outro contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando 

for o caso, a Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 – Resolução 

USP nº 8548/2023). 

12.11. As multas e demais débitos não pagos pela CONTRATADA são passíveis de registro 

no CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, observado o 

contraditório e a ampla defesa, em consonância com o disposto na Portaria GR nº 

6723/2016. 

12.12. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes 

sistemas: 

12.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

12.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta). 

12.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – 

e-Sanções - (http://www.esancoes.sp.gov.br). 

12.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
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de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 

CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação da CONTRATADA pela 

CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

13.4.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 
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recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a 

não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e na legislação 

vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito da 

CONTRATANTE, com base nos artigos 50, 121 e 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.7. Quando da extinção da contratação, o fiscal administrativo deverá verificar o 

pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que 

comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação 

de serviços da CONTRATADA, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho. 

13.7.1. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a 

CONTRATANTE reterá: 

13.7.1.1. a garantia contratual, caso exigida na documentação que integra 

este instrumento - prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e 

previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será 

executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 

121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 

13.7.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes, até que 

a situação seja regularizada. 

13.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das verbas trabalhistas por 

parte da CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a CONTRATANTE 

poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas diretamente aos empregados 

da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido a CONTRATADA (art. 

121, §3º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 

13.9. A CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter 

a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), 
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conforme legislação que rege a matéria, caso tenha ocorrido exigência de 

prestação de garantia na documentação que integra este instrumento; e 

13.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 

14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da 

CONTRATADA decorrentes do contrato. 

13.10. Se for constatada irregularidade no certame ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão pela CONTRATANTE sobre a suspensão da 

execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na 

hipótese em que se revelar medida de interesse público, observado o disposto nos 

artigos 147 a 149 da Lei nº 14.133, de 2021, conferindo-se a CONTRATADA 

oportunidade para prévia manifestação e participação na instrução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento se fizer 

necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral entre os 

valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os preços 

referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites 

estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admitindo-se 

que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, a 

formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 

15.1. No presente exercício, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta 

de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Geral do Estado de 

São Paulo, na dotação abaixo discriminada: 

i. Gestão/Unidade: 1 - Reitoria da Universidade de São Paulo; 03 - Escola 
Politécnica; 05 - Faculdade de Medicina; 6 - Faculdade de Saúde Pública; 8 - 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas; 10 - Faculdade de 
Medicina Veterinária e Zootecnia; 12 - Faculdade de Economia, 
Administração, Contabilidade e Atuária; 21 - Instituto Oceanográfico; 23 - 
Faculdade de Odontologia; 27 - Escola de Comunicação e Artes; 32 - Museu 
de Arte Contemporânea; 35 - Pró-Reitoria de Inclusão e Pertencimento; 39 - 
Escola de Educação Física e Esporte; 42 - Instituto de Ciências Biomédicas; 
45 - Instituto de Matemática e Estatística; 46 - Instituto de Química; 47 - 
Instituto de Psicologia; 48 - Faculdade de Educação; 63 - Centro de Práticas 
Esportivas da USP; 71 - Museu de Arqueologia e Etnologia; 84 - 
Superintendência de Tecnologia da Informação; 87 - Instituto de Relações 
Internacionais; 93 - Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária; 101 - 
Agência USP de Inovação; 104 - Superintendência de Prevenção e Proteção 
Universitária; 107 - Superintendência de Saúde; 111 - Centro de Difusão 
Internacional; 112 - Espaço Brasiliana; 113 -  Centro de Inovação da USP 

ii. Fonte de Recursos: 1 

iii. Programa de Trabalho: 122 

iv. Elemento de Despesa: 339037 

v. Plano Interno: Não se aplica 

vi. Nota de Empenho: 20256760642; 20256762556; 20256756645; 20256761193, 
20256758583, 20256760987; 20256760693; 20256762688; 20256762629; 
20256762670, 20256762025; 20256757706; 20256761053; 20256760650; 
20256761525; 20256761436; 20256760707; 20256760898; 20256759610; 
20256762661; 20256760715; 20256760618; 20256761045; 20256761541; 
20256760952; 20256760871; 20256760790; 20256761169 
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15.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa 

ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 

16.1. Aplicam-se aos casos omissos as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

disposições regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e princípios 

gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 

17.1. Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 22 do Decreto estadual nº 68.155, de 2023. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas 

da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa, conforme art. 

92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

 

São Paulo, data da última assinatura eletrônica das partes. 

 

 

Profa. Dra. Heliani Berlato dos Santos 

Coordenadora de Administração Geral Adjunta 

CONTRATANTE 

 

 

 

Sra. Sheila Nobre 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

___________________________ 

1- Sr. Antônio Ferreira da Silva 

p/ CONTRATADA 

___________________________ 

2- Sr. João Vitor Lourenço 

p/ CONTRATADA 

 

 

SHEILA FERREIRA 
NOBRE 
GARCIA:2712852982
9

Assinado de forma digital 
por SHEILA FERREIRA NOBRE 
GARCIA:27128529829 
Dados: 2025.11.26 15:05:36 
-03'00'
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

 
Processo SEI nº 154.00004181/2025-74 

 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa prestadora de SERVIÇOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS em próprios da Universidade de São 
Paulo, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para 
a efetiva cobertura dos postos relacionados no ANEXO – DESCRIÇÃO DO 
OBJETO/TABELA DE LOCAIS, e conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

1.1.1. O mês de referência dos preços será JAN/2025. 
 
 

 

LOTE ÚNICO - COMPOSTO DOS ITENS 1 AO 14 
ITE 

M 
* DESCRIÇÃO 

POSTO DE PORTARIA 
CATSER 

(COMPR 

AS.GOV) 

QTDE 

POSTO 

S 

 

(A) 

DIAS 

TRABA- 
LHADO 

S 
(B) 

PREÇO 

UNITÁRIO R$ 

POSTO/DIA 
( C ) 

APENAS DUAS 
CASAS 

DECIMAIS 

TOTAL PARA 30 

MESES 
D=( A ) X ( B ) X ( C ) 

MENSAL 

E= (D)/30 

 São Paulo 
1 Posto 12 horas diárias - diurno - 

2ª feira a domingo 
8729 40 913 R$ 422,62 R$ 15.434.082,40 R$ 514.469,41 

2 Posto 12 horas diárias - 
noturno - 2ª feira a domingo 

8729 14 913 R$ 486,76 R$  6.221.766,32 R$ 207.392,21 

3 Posto 12 horas diárias - diurno - 
2ª feira a sábado 

8729 4 783 R$ 441,57 R$  1.382.997,24 R$ 46.099,91 

4 Posto 12 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 52 653 R$ 435,45 R$ 14.786.140,20 R$ 492.871,34 

5 Posto 10 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 3 653 R$ 390,34 R$ 764.676,06 R$ 25.489,20 

6 Posto 8 horas diárias - diurno - 
2ª feira a domingo 

8729 16 913 R$ 326,83 R$ 4.774.332,64 R$ 159.144,42 
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7 Posto 6 horas diárias - diurno - 
sábado e domingo 

8729 2 260 R$ 407,98 R$ 212.149,60 R$  7.071,65 

8 Posto 6 horas diárias - noturno 
- 2ª feira a domingo 

8729 5 913 R$ 373,78 R$ 1.706.305,70 R$  56.876,86 

9 Posto 4 horas diária - diurno - 
sábado e domingo 

8729 1 260 R$ 337,18 R$ 87.666,80 R$ 2.922,23 

10 Posto 4 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 2 653 R$ 254,53 R$ 332.416,18 R$  11.080,54 

11 Posto 4 horas diárias - noturno 
- 2ª feira a 6ª feira 

8729 11 653 R$ 271,76 R$ 1.952.052,08 R$ 65.068,40 

12 Posto 44 horas semanais - 
diurno -2ª a 6ª feira - SP 

8729 22 653 R$ 338,28 R$  4.859.730,48 R$ 161.991,02 

13 Posto 24 horas diárias - 
diuturno - 2ª feira a domingo 

8729 7 913 R$ 913,98 R$  5.841.246,18 R$ 194.708,21 

 SUBTOTAL:  179   R$ 58.355.561,88 R$1.945.185,40 

 Piraju 

14 Posto 44 horas semanais - 
diurno -2ª feira a 6ª feira - 
PIRAJU 

8729 1 653 R$ 396,71 R$ 259.051,63 R$ 8.635,05 

 SUBTOTAL:  1   R$ 259.051,63 R$ 8.635,05 

 TOTAL GERAL DOS POSTOS 180   R$ 58.614.613,51  
R$1.953.820,45 

 VALOR TOTAL - BASE PARA 30 MESES R$ 58.614.613,51  

 VALOR MENSAL R$ 1.953.820,45 

 VALOR ANUAL (valor mensal do serviço multiplicado 12)  
R$23.445.845,40 

 VALOR GLOBAL (valor mensal do serviço multiplicado 30) número de 

meses do contrato 
 
R$58.614.613,51 

 
1.1.2. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do 

sistema Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, 
prevalecem as disposições deste Termo de Referência. 

1.2. Os serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios caracterizam- 
se pela efetiva cobertura dos postos objeto desta licitação, cujas atividades a serem 
desenvolvidas não se confundem com as que podem ser desempenhadas somente 
por profissionais regidos e regulamentados por legislação específica, qual seja: Lei nº 
14.967, de 9 de setembro de 2024, e respectiva regulamentação 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como natureza comum, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o 
disposto no Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 
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1.5. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) meses, contados da data 

estabelecida no contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 
e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a sua essencialidade, 
visando atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por 
mais de um exercício financeiro, exercido por empresa especializada na 
prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e 
edifícios em próprios da Universidade de São Paulo, com a finalidade de 
garantir a segurança e a proteção das pessoas e do patrimônio, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa considerando justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

 

 
Subcontratação 

1.7. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, 

o objeto contratual. 

 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

 
I ID PCA no PNCP: 63025530000104-0-000092/2025; 

II Data de publicação no PNCP: 29/06/2024; 

III Id do item no PCA: 3; 

IV Classe/Grupo: 851 - SERVIÇOS DE AGÊNCIAS DE EMPREGOS E 

FORNECIMENTO DE PESSOAL; 

V Identificador da Futura Contratação: 102101-97/2025. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. A contratação de serviços de controle, operação e fiscalização de Portarias e Edifícios 

deverá ser precedida de licitação na modalidade “Pregão”, conforme previsão dos 
incisos XIII e XLI do art. 6º da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõem que a 
modalidade pregão é obrigatória, visto que os serviços são enquadrados como 
"comuns", uma vez que os seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos em edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

4.2. A Reitoria e as demais Unidades/Órgãos da Universidade de São Paulo, com postos 
de trabalho localizados nas cidades de São Paulo e Piraju, que participarão da 
contratação, terão suas demandas abarcadas por um único procedimento licitatório, 
em lote único, a ser firmado de forma centralizada pela Reitoria, para a prestação de 
serviços de controle, operação e fiscalização de Portarias e Edifícios. 

4.3. Considerando as diferenças estruturais observadas nas diferentes edificações, a 
prestação de serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e edifícios será 
realizada em todas as Unidades/Órgãos, sendo que a descrição do objeto contratado, 
com a indicação do quantitativo de postos por Unidade/Órgão, tipo de postos e escalas 
de serviços, horários e endereços dos locais prestação de serviços será detalhada no 
ANEXO – Descrição do Objeto/Tabela de Locais, que integrará o edital para todos os 
fins. 

4.4. A unidade de medida adotada para a contratação será o Posto/dia, entendendo-se 
por Posto/dia o trabalho de 1 (um) controlador de acesso em 1 (um) local determinado 
por certo período. 

4.5. A Prestação de Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios 
deverá ocorrer nas seguintes escalas: 

I) Posto 12 horas diárias – diurno - 2ª feira a domingo; 
II) Posto 12 horas diárias – noturno - 2ª feira a domingo; 
III) Posto 12 horas diárias - diurno - 2ª feira a sábado; 
IV) Posto 12 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
V) Posto 10 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
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VI) Posto 8 horas diárias – diurno - 2ª feira a domingo; 
VII) Posto 6 horas diárias - diurno - sábado e domingo; 
VIII) Posto 6 horas diárias - noturno - 2ª feira a domingo; 
IX) Posto 4 horas diária - diurno - sábado e domingo; 
X) Posto 4 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
XI) Posto 4 horas diárias - noturno - 2ª feira a 6ª feira; 
XII) Posto 44 horas semanais - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
XIII) Posto 24 horas diárias – diuturno – 2ª feira a domingo. 

 

4.6. Os serviços serão realizados de forma contínua e ininterrupta durante todo o período 
de vigência contratual e, para tanto, a Contratada deverá realizar a cobertura de 
postos nos intervalos intrajornadas, com equipe de almocistas/jantistas, em 
conformidade com a regras disposta no edital e em seus anexos. 

4.7. Todos os empregados alocados diretamente na prestação dos serviços deverão ser 
do quadro de pessoal da empresa a ser contratada, que deverá selecioná-los e 
prepará-los rigorosamente para que estejam capacitados para prestação dos serviços. 

4.8. Os profissionais a serem alocados nos postos de trabalho deverão atender, no 
mínimo, os seguintes requisitos: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado; 
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
c) ter instrução mínima correspondente ao ensino fundamental; 
d) ter idoneidade comprovada mediante a apresentação de certidões negativas de 

antecedentes criminais, oriundas das Justiças Federal, Estadual e Eleitoral; 
e) estar quite com as obrigações eleitorais e militares; e 
f) possuir registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

 
4.9. A Contratada deverá fornecer às suas expensas os itens referentes aos uniformes, 

EPIs, equipamentos, materiais e todos os insumos necessários à prestação dos 
serviços, e não poderá repassar os custos de quaisquer desses itens aos seus 
empregados, conforme disposto no edital e seus anexos. 

4.10. A CONTRATADA deverá designar formalmente preposto(s), antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

4.11. Os serviços deverão ser prestados nas dependências e instalações da Contratante, 
nos endereços, horários e turnos constantes no ANEXO – DESCRIÇÃO DO 
OBJETO/TABELA DE LOCAIS. 
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4.12. Os empregados ficarão sob a inteira e exclusiva responsabilidade da empresa 

CONTRATADA e serão por ela designados para a execução dos serviços nos postos 
em que forem alocados, em conformidade com as normas da Convenção Coletiva de 
Trabalho correspondente, não podendo prestar serviço em posto de trabalho diverso 
ao qual estiver alocado. 

4.13. A composição dos custos referentes à mão-de-obra deverá ser formulada com base 
na Convenção Coletiva de Trabalho firmada entre o Sindicato das Empresas de 
Asseio e Conservação do Estado de São Paulo (SEAC) e o Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas de Prestação de Serviços de Asseio e Conservação 
e Limpeza Urbana de São Paulo (SIEMACO), em conformidade com os preços 
referenciais do CADTERC, e pelo Sindicato dos Empregados em Turismo e 
Hospitalidade de Bauru e Região. 

4.14. A Contratada deverá dispor de matriz, filial ou escritório na cidade de São Paulo, ou 
em no máximo 30 (trinta) km de distância da mesma, a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados do início da vigência do contrato. 
Esse requisito se justifica pela necessidade de comprovação de capacidade 
operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como 
para realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e 
demissão dos funcionários que serão alocados em próprios da Universidade de São 
Paulo, levando-se em considerando que a maioria dos postos de trabalho para 
prestação do objeto contratual estão instalados no referido Município. 

4.15. A Contratada deverá cumprir os padrões mínimos de qualidade, que serão aferidos 
por ocasião da aplicação de formulário de avaliação de qualidade dos serviços, cujos 
dados serão detalhados no ANEXO - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS, 
que integrará o edital para todos os fins. 

4.16. Da participação em Consórcio - Não poderão participar do certame as empresas que 
estejam reunidas em consórcio, e que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. Tal vedação se deve ao fato de 
que o objeto não apresenta alta complexidade técnica que impossibilite a participação 
de empresas de forma individual, nem tampouco se configura como de grande vulto, 
não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, e assim 
amplia-se sobremodo a competitividade do certame. 

4.17. Da participação de Cooperativas - Não será permitida a participação de Cooperativas 
de Trabalho, uma vez que o objeto ora licitado não tem possibilidade de ser executado 
com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de subordinação 
entre a Cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados 
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Sustentabilidade 

 
4.18. Além dos critérios de sustentabilidade já inseridos na descrição do objeto, a 

CONTRATADA deverá atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.18.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados 
para redução do consumo de energia elétrica e água, além de programa de 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes; 

4.18.2. Respeitar a legislação vigente sobre Resíduos Sólidos e seus respectivos 
decretos regulamentares, bem como a Resolução SMA nº 45, de 2015; 

4.18.3. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 
instituído no Decreto n° 48.138, de 7 de outubro de 2003; 

4.18.4. Comunicar a CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento 
ou danificados, tais como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido 
excessivo em reatores de luminárias, mau funcionamento de instalações, 
entre outras; 

4.18.5. Adequado acondicionamento dos resíduos gerados pelas suas atividades, 
separando o lixo seco do lixo orgânico, além da adequada destinação desses 
resíduos de acordo com a programação da coletiva seletiva determinada 
pelas Prefeituras Municipais onde serão prestados os serviços; 

4.18.6. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 
potencialmente poluidores que contenham em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio e seus compostos, que devem ser recolhidos e 
encaminhados aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de 
assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos 
fabricantes ou importadores; 

4.18.7. Dar preferência na aquisição dos insumos (materiais e equipamentos) a itens 
sustentáveis; 

4.18.8. Dar preferência na aquisição de uniformes a tecidos sustentáveis; 

4.18.9. As lanternas, empregadas pelos postos noturnos, devem ser recarregáveis; 

4.18.10. A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e 
baterias que eventualmente possam vir a ser utilizadas na contratação, 
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para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável 
pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da legislação 
vigente; 

4.18.11. Respeitar todas as normas vigentes referentes às práticas de 
sustentabilidade ambiental, quando aplicável. 

 

 
Garantia da contratação 

 
4.19. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.20. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente à 
celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar por 
uma das seguintes modalidades: 

I - Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante 
depósito bancário em favor do CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta que 
contemple a correção monetária do valor depositado. 

II - Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida 
pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

III - Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados em conformidade com o item 
subsequente, observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não 
conste expressamente da apólice, o licitante vencedor poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia 
apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados em 
conformidade com o item subsequente, observada a legislação que rege a 
matéria. 

V - Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização 
conforme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, 
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com resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a 
matéria. 

4.21. A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização da 
contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e 
sujeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas normas pertinentes. 

4.22. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

 

 
Vistoria 

 
4.23. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 
17:00 horas. 

4.24. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

4.25. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.26. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal de 
seu representante legal de que conhece o local e as condições da realização do 
objeto, ou declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

4.27. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 
condições contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 
benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local 
em que será realizado o objeto da contratação. 

 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Condições de execução 
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5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1 Início da execução do objeto: haverá duas fases de implantação de postos, 
sendo que as datas serão definidas na emissão da ordem de serviço 
(previsão DD/MM/2025 e 28/11/2025 conforme consta no ANEXO – 
Descrição do Objeto/Tabela de Locais); 

5.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, 
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: Os 
serviços serão continuados, com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, para execução nos locais e períodos estabelecidos no ANEXO – 
Descrição do Objeto/Tabela de Locais, em conformidade com as regras e 
cláusulas estabelecidas neste Termo de Referência, bem como no Edital e 
em seus Anexos. 

 

 
Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos endereços e horários indicados no ANEXO – 

Descrição do Objeto/Tabela de Locais. 
 

 
Rotinas a serem cumpridas 

 
5.3. A prestação dos serviços de controle, operação e fiscalização de portarias e 

edifícios, nos postos fixados pela CONTRATANTE, envolve a alocação, pela 
CONTRATADA, de profissionais devidamente habilitados, capacitados para: 

5.3.1 Assumir diariamente o posto, devidamente uniformizado, e com aparência 
pessoal adequada; 

5.3.2 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, bem como ao responsável 
pelo posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

5.3.3 Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia 
de Polícia da região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia Ambiental, da 
CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, dos 
responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse e 
indicados para o melhor desempenho das atividades-fim; 

5.3.4 Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos; 
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5.3.5 Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 

autorizadas e identificadas 

5.3.5.1. Quando o documento de identidade for indispensável para a entrada 
da pessoa, seus dados serão anotados no ato e o documento 
imediatamente devolvido ao interessado, conforme disposto na Lei 
nº 9.453, de 1997. 

5.3.6 Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de funcionários 
autorizados a estacionarem seus carros particulares na área interna da 
instalação, mantendo sempre os portões fechados; 

5.3.7. Fiscalizar a entrada e saída de materiais, através de notas fiscais ou de 
controles próprios da CONTRATANTE; 

5.3.8 Controlar a entrada e saída de veículos, profissionais e visitantes, após o 
término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, na 
conformidade do que venha a ser estabelecido pela CONTRATANTE; 

5.3.9 Fiscalizar e orientar o trânsito interno de funcionários, visitantes, ou pessoas, 
bem como dos estacionamentos de veículos, anotando eventuais 
irregularidades e comunicando à CONTRATANTE; 

5.3.10 Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às 
instalações, sem que estes estejam devidos e previamente autorizados pela 
CONTRATANTE ou responsáveis pela instalação; 

5.3.11 Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando 
a manutenção das condições de segurança; 

5.3.12 Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações da CONTRATANTE facilitando, no possível, a 
atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de 
eventual acontecimento; 

5.3.13 Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver 
prestando seus serviços; 

5.3.14 Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres, 
principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas por terceiros não 
autorizados; 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP 

P á g i n a 48 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

 

 

 
5.3.15 Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim 

como de bens particulares de profissionais ou de terceiros; 

5.3.16 Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato ao 
responsável pela instalação e à segurança da CONTRATANTE, no caso de 
desobediência; 

5.3.17.  Repassar para o(s) porteiro(s) que está(ão) assumindo o posto, quando 
da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual 
anomalia observada nas instalações; 

5.4  A CONTRATADA deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente 
por Fiscais da CONTRATANTE, com atendimento sempre cortês aos funcionários 
e às pessoas em geral que se façam presentes; 

5.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 
cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos (humanos e 
materiais) com vistas ao aprimoramento e manutenção da qualidade dos serviços 
e à satisfação da CONTRATANTE. 

5.6. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, 
cumprindo evidentemente, as disposições legais que interfiram em sua execução. 

5.7  O início da execução do objeto deste instrumento somente será autorizado após a 
apresentação da relação de profissionais da Contratada que atuarão no âmbito 
desta contratação e a assinatura dos respectivos termos de confidencialidade, em 
conformidade com o modelo que constitui o ANEXO - Termo de 
Confidencialidade, Sigilo e Uso do Termo de Referência, comprometendo-se a 
observar as normas de segurança, privacidade e proteção de dados e informações. 

 
Materiais a serem disponibilizados 

 
5.8. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição 
quando necessário, sem qualquer repasse do custo para o empregado, conforme 
segue: 
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EQUIPAMENTO/MATERIAL QUANTIDADE OBSERVAÇÃO 

1 Livro de Ocorrências 1 por local 

2 Lanterna recarregável acima de 12 LEDs 1 por posto noturno/diuturno 

 
5.8.1. A CONTRATADA deverá fornecer livros de capa dura, contendo páginas 

numeradas tipograficamente de forma sequencial, para registro de 
ocorrências e outros necessários ao bom desempenho e controle de tarefas 
afins. Deverá ser fornecido 1(um) livro para cada posto/local atendido por este 
contrato. Estes livros, quando encerrados, ficam em poder da 
CONTRATANTE, tendo em vista que fazem parte da documentação do 
contrato. Ao termino do livro deverá ser providenciada a reposição deste 
material pela CONTRATADA. 

5.8.2. A CONTRATADA deverá identificar todos os equipamentos de sua 
propriedade, tais como: lanternas e outros, de forma a não serem confundidos 
com similares de propriedade da CONTRATANTE; 

5.8.3. Todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços 
deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso, devendo os danificados 
serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos 
elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos 
na rede elétrica; 

5.8.4. A CONTRATADA deverá propiciar aos seus empregados as condições 
necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes 
os equipamentos e materiais acima descritos e outros que forem necessários 
ao bom desempenho e controle de tarefa afins. 

 
 

 
Uniformes 

 
 
 

 
5.9. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão 

ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão contratante, 
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, e materiais 
necessários ao desempenho da função, sem qualquer repasse do custo para o 
empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP 

P á g i n a 50 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

 

 

 
 

 

ITEM UNIFORME / MATERIAL QUANTIDADE OBSERVAÇÃO 

1 Calça 2 por funcionário 

2 Camisa manga comprida 2 por funcionário 

3 Camisa manga curta 2 por funcionário 

4 Gravata 2 por funcionário 

5 Meias (par) 4 por funcionário 

6 Sapato 2 por funcionário 

7 Cinto 1 por funcionário 

8 Japona 1 por funcionário 

9 Capa de nylon 1 por funcionário 

10 Crachá de identificação. 1 por funcionário 

11 Apito 1 por funcionário 

12 Cordão de apito 1 por funcionário 

5.9.1. A CONTRATADA deverá fornecer ao empregado os itens de uniforme e 
materiais, nas quantidades supracitadas, no início da execução do contrato, 
devendo ser substituídos a cada período de 12 (doze) meses, ou a qualquer 
época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 
escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de 
apresentação; 

5.9.2. Os itens de uniforme devem ser confeccionados com tecidos e materiais de 
qualidade, que estejam adequados às tarefas executadas na prestação do 
serviço e às condições climáticas. 

5.9.3. Os uniformes deverão ser fornecidos com os devidos e necessários ajustes, 
de maneira que os empregados da Contratada (do sexo masculino ou do sexo 
feminino) estejam sempre bem apresentados; 

5.9.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para 
a situação, e deverão ser substituídos sempre que estiverem apertados; 

5.9.5. Os uniformes e demais materiais deverão ser entregues mediante recibo, cuja 
cópia deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do 
contrato, sempre que solicitado. 

 

 
Obrigações da Contratante e da Contratada 
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5.10. As Obrigações da Contratante e da Contratada previstas serão descritas no 

Contrato. 

 

 
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 
5.11. A demanda da Contratante tem como base as seguintes características: 

 
5.11.1. Os serviços serão prestados em postos de trabalho localizados nas 

dependências da CONTRATANTE, em regime, quantidades e períodos 
estabelecidos no ANEXO – DESCRIÇÃO DO OBJETO/TABELA DE 
LOCAIS, e demais condições firmadas neste instrumento. 

5.11.2. A Prestação de Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias 
e Edifícios deverá ocorrer nas seguintes escalas: 

I) Posto 12 horas diárias – diurno - 2ª feira a domingo; 
II) Posto 12 horas diárias – noturno - 2ª feira a domingo; 
III) Posto 12 horas diárias - diurno - 2ª feira a sábado; 
IV) Posto 12 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
V) Posto 10 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
VI) Posto 8 horas diárias – diurno - 2ª feira a domingo; 
VII) Posto 6 horas diárias - diurno - sábado e domingo; 
VIII) Posto 6 horas diárias - noturno - 2ª feira a domingo; 
IX) Posto 4 horas diária - diurno - sábado e domingo; 
X) Posto 4 horas diárias - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
XI) Posto 4 horas diárias - noturno - 2ª feira a 6ª feira; 
XII) Posto 44 horas semanais - diurno - 2ª feira a 6ª feira; 
XIII) Posto 24 horas diárias – diuturno - 2ª feira a domingo. 

5.11.3. Os serviços serão realizados de forma contínua e ininterrupta durante todo 
o período de vigência contratual e, para tanto, a Contratada deverá realizar 
a cobertura de postos nos intervalos intrajornadas, com equipe de 
almocistas/jantistas, na forma prevista no Edital e seus anexos. 

5.11.4. A CONTRATADA não poderá repassar os custos de quaisquer dos itens, 
previstos neste Termo de Referência, relativos a equipamentos, materiais e 
uniformes a seus empregados. 

5.11.5. Além das informações constantes nesse item, a Contratada deverá observar 
todas as demais exigências constantes no Edital e seus anexos. 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 
5.12. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 

às características do objeto. 
 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar o representante da CONTRATADA para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, a CONTRATANTE poderá convocar o representante 
da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados 
e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

 
Preposto 

 
6.6. A CONTRATADA designará formalmente preposto(s), antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado. 

6.6.1. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação 
ou a manutenção do(s) preposto(s) da CONTRATADA, hipótese em que a 
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CONTRATADA designará outro(s) para o exercício da atividade, assim que 
for comunicada pelo Gestor do Contrato. 

6.6.2. A CONTRATADA deverá designar Supervisor, com quem a CONTRATANTE 
manterá os contatos durante a vigência do contrato, a fim de gerenciar as 
ocorrências em conjunto com o fiscal técnico do contrato da(s) 
Unidade(s)/Órgão(s), bem como solucionar dúvidas, problemas e 
divergências que por ventura surgirem durante os plantões. 

6.6.3. A Supervisão deverá fazer visitas periódicas e em horários alternados, 
observando o mínimo de 2 (duas) visitas semanais em cada uma das 
Unidades/Órgãos integrantes deste contrato, no período diurno e no noturno; 
ou quantas vezes forem necessárias para atendimento ao objeto contratado 

6.6.4. O(s) Preposto(s) com poderes para representar a empresa contratada deve(m) 
estar munido(s) de meios de comunicação para ser(em) contatado(s) a 
qualquer momento pelo Gestor do Contrato, o mesmo se estendendo aos 
Supervisor(es), para ser(em) contatado(s) pelos Fiscais de Contrato. 

 

 
Rotinas da Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor do 
contrato, com o auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, ou pelos 
respectivos substitutos, designados pelos dirigentes das Unidades/Órgãos integrantes 
do contrato. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput e Portaria GR nº 8368, de 2024, 
artigos 1 e 15). 

 
 

 
Fiscalização Técnica 

 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato no local da 

prestação dos serviços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17 e Portaria GR nº 8368, de 2024, art. 16). 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará, no livro de ocorrências, todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II e Portaria GR nº 8368, de 2024, 
art. 16, II). 
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6.10. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as 

medições dos serviços executados (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III 
e Portaria GR nº 8368, de 2024, art. 16, III). 

6.11. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando- 
se quanto à necessidade de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 
68.220, de 2023, art. 17, IV e Portaria GR nº 8368, de 2024, art. 16, IV). 

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º); 

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II e Portaria GR nº 8368, de 
2024, art. 16, II); 

6.14. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente a execução dos 
serviços através do formulário de avaliação de qualidade dos serviços, cujos dados 
serão detalhados no ANEXO – Avaliação da Qualidade dos Serviços de Controle, 
Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios, para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, que poderá acarretar o redimensionamento no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos. 

6.15. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico 
designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para 
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.16. O fiscal técnico do contrato, com o apoio do Fiscal Administrativo, deverá apresentar 
ao preposto da CONTRATADA a avaliação da qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

6.17. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação 
realizada. 

6.18. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que 
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores 
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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6.19. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores que sejam previstos 
na documentação que compõe a contratação, devem ser aplicadas sanções à 
CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

6.20. É vedada a atribuição à CONTRATADA da avaliação de desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços por ela realizada. 

6.21. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços. 

6.22. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (Decreto estadual nº 68.220, de 
2023, artigo 17, parágrafo único, 6 e Portaria GR nº 8368, de 2024, parágrafo único, 
6) 

6.23. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso (art. 47, §2º, Instrução Normativa 
SEGES/MPDG nº 05, de 2017, c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 2022, 
e o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023). 

6.24. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

6.24.1. Ter livre acesso aos locais de execução do serviço; 

6.24.2.  Não permitir a entrada ou permanência no posto de trabalho de profissionais 
que estiverem sem uniforme ou crachá, que embaraçarem ou dificultarem a 
sua fiscalização; 

6.24.3.  Suspender as atividades sempre que julgar necessário para a proteção da 
integridade física dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de 
terceiros, assim como dos seus bens, das suas propriedades e do meio 
ambiente; 

6.24.4. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto; 
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6.24.5. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar 

controle de qualidade dos equipamentos/materiais necessários à execução do 
objeto; 

6.24.6. Propor ao Gestor do Contrato a aplicação de penalidades à Contratada, em 
caso de não conformidade no cumprimento de obrigação contratual durante a 
execução do contrato. 

 
6.25. A fiscalização de que trata este item 6 não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do CONTRATANTE. 

6.26. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização técnica não 
excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina a fiscalização 
contratual. 

6.27. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico 
do contrato deverá realizar a medição dos serviços, apurar o resultado das avaliações 
da qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento 
de valores a serem pagos a CONTRATADA, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao fiscal administrativo e, posteriormente, ao gestor do contrato. 

 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.28. A fiscalização administrativa das Unidades/Órgãos integrantes do Contrato realizará 

atividades de acompanhamento da execução do contrato quanto aos aspectos 
administrativos, fiscalizando o cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias; tomando as providências tempestivas para empenhamento, 
liquidação e pagamento referentes ao local de prestação de serviços; e dando suporte 
aos fiscais técnicos nas atividades e na formalização do relatório de medição 
quantitativa e do formulário de avaliação qualitativa, dentre outras atividades. 

6.29. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
(Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV e Portaria GR nº 8368, de 2024, art. 
17, IV) 
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6.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, 

levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um 
determinado empregado. 

6.31. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, 
dentre outras, as seguintes comprovações em relação aos empregados diretamente 
envolvidos na execução da contratação (os documentos devem ser apresentados 
exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 
quanto documentos digitalizados, devendo ser observadas as demais disposições 
contidas no subitem 6.36 deste TR), no caso da CONTRATADA que mantém vínculos 
regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

 
6.31.1. Até o dia de início da prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá 

apresentar a seguinte documentação: 

6.31.1.1. Relação dos empregados alocados em cada posto, por 
Unidades/Órgãos, inclusive dos Almocistas/Jantistas e Quadro de 
Reserva, contendo os seguintes dados: qualificação (nome 
completo, filiação, data de nascimento e endereço completo); horário 
do posto de trabalho; escala de serviço; e número da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.31.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou recibo do e- 
social dos empregados admitidos (páginas da qualificação, registro 
e anotação de gratificação de função), devidamente assinada pela 
CONTRATADA; 

6.31.1.3. Ficha de Registro de Empregado; 

6.31.1.4. Atestado de Saúde Ocupacional – ASO 

6.31.1.5. Atestado de Antecedentes Criminais; 

6.31.1.6. Laudo PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos, o Laudo 
LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho e 
o Laudo do PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional. A renovação dos documentos seguirá as legislações 
vigentes. 

6.31.1.7. cópia de Acordo Coletivo, Convenção Coletiva de Trabalho ou 
Sentença Normativa vigentes, e, ao longo da vigência da 
contratação, do(s) instrumento(s) que o suceda(m). 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP 

P á g i n a 58 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

 

 

 

 
6.31.2. Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços a 

CONTRATADA deverá apresentar à fiscalização do contrato os seguintes 
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou em outros 
meios eletrônicos hábeis de informações: 

6.31.2.1. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND); 

6.31.2.2. certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas 
Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA que 
tenham sido exigidas para fins de habilitação neste instrumento; 

6.31.2.3. Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS); e 

6.31.2.4. Certidão Negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

6.31.3. Mensalmente, e sempre que solicitado, a CONTRATADA deverá entregar à 
fiscalização do contrato em cada Unidade/Órgão os documentos 
comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
(INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) de todos os 
empregados diretamente envolvidos na execução da contratação, em 
especial quanto aos seguintes documentos, relativos ao mês da prestação 
dos serviços (artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021): 

6.31.3.1. relação de empregados e relatório de registro de ponto; 

6.31.3.2. comprovante de depósito/recolhimento do INSS e do FGTS; 

6.31.3.3. cópia da folha de pagamento analítica, em que conste como tomador 
a CONTRATANTE; 

6.31.3.4. cópia dos contracheques dos empregados e comprovante de 
pagamentos (recibos e/ou depósitos bancários); 

6.31.3.5. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale- 
transporte, vale-alimentação, vale-refeição, seguro contra acidentes 
de trabalho, entre outros) e de cumprimento de outras exigências a 
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que estiver obrigada por força de lei, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho; 

6.31.3.6. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato. 

6.31.4. A CONTRATADA deverá entregar à fiscalização da Unidade/Órgão a cópia 
da documentação abaixo relacionada, quando da extinção do contrato, até 15 
(quinze) dias após o último mês de prestação dos serviços: 

6.31.4.1. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados que 
realizaram o serviço, nos termos da legislação em vigor, ou 
documentação que comprove que os empregados serão realocados 
em outra atividade da CONTRATADA sem extinção de seus 
contratos de trabalho; 

6.31.4.2. documentação relativa à concessão de Aviso Prévio Trabalhado ou 
Indenizado, e ao pagamento de verbas rescisórias que forem 
devidas, referentes às rescisões contratuais, de forma a comprovar 
a quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 
empregados dispensados 

6.31.4.3. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 
referentes às rescisões contratuais; 

6.31.4.4. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais 
do FGTS de cada empregado dispensado; e 

6.31.4.5. exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

6.32. Nas hipóteses de exigência de comprovações de que tratam os subitens anteriores, a 
não apresentação dos documentos solicitados pela fiscalização contratual no prazo 
por ela fixado acarretará a aplicação de multa a CONTRATADA, conforme previsto no 
instrumento da contratação (artigo 50 da Lei nº 14.133, de 2021 e Resolução USP nº 
8548/2023). 

6.33. Sempre que houver admissão de novo empregado pela CONTRATADA, os 
documentos correspondentes aos exigidos no início da prestação dos serviços, 
conforme esta seção, deverão ser apresentados em relação a cada novo empregado. 
O desligamento de empregados no curso do contrato administrativo deve ser 
devidamente comunicado ao CONTRATANTE, com a apresentação pela 
CONTRATADA de toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à 
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 
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6.34. O CONTRATANTE deverá analisar a documentação exigida por ocasião da extinção 

da contratação conforme esta seção no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento 
dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

6.35.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a CONTRATADA 
deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do 
art. 507-B da CLT, ou comprovar a tentativa de sua obtenção, relativamente aos 
empregados alocados em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados, 
observando-se as seguintes disposições: 

6.35.1. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo 
Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo 
único, da CLT. 

6.35.2. Para fins de comprovação da tentativa a que se refere este item, será aceito 
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de 
negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros. 

6.35.3. Não haverá pagamento adicional pelo CONTRATANTE a CONTRATADA em 
razão do cumprimento das obrigações previstas neste item. 

6.36. Todos os documentos necessários para comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias e fiscais devem ser apresentados 
exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 
quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os documentos 
especificamente mencionados neste TR/contrato, mas se estende a toda a 
documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a apresentação 
seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a conformidade legal e a 
eficiência na gestão documental. 

6.36.1. Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que 
a apresentação de seus originais só será necessária quando a lei 
expressamente exigir, em conformidade com o processo administrativo em 
meio eletrônico (§ 3º, art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

6.36.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 1º, 
art. 4º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

6.37. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições 
previdenciárias, o CONTRATANTE oficiará à Receita Federal do Brasil (RFB). 
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6.38. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, o 

CONTRATANTE oficiará ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.39. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não 
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS, ou a não 
manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas no instrumento da contratação e na legislação 
vigente, podendo culminar em extinção contratual, por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE, com base nos artigos 50 e 121 da Lei nº 14.133, de 2021 e na 
Resolução USP nº 8548/2023. 

6.40. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE 
comunicará o fato a CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, até que 
a situação seja regularizada (artigo 121, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.40.1. Não havendo quitação das verbas trabalhistas por parte da CONTRATADA 
no prazo de 15 (quinze) dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento 
das verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, que serão 
deduzidas do pagamento devido a CONTRATADA. 

6.40.1.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 
notificado pelo CONTRATANTE para acompanhar o pagamento das 
verbas mencionadas nesse subitem. 

6.40.1.2. Os pagamentos das verbas trabalhistas diretamente aos 
empregados da CONTRATADA não configuram vínculo 
empregatício, tampouco implicam a assunção de responsabilidade 
pela CONTRATANTE em relação aos empregados da 
CONTRATADA por quaisquer obrigações dele decorrentes. 

6.41. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 
CONTRATADA, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua 
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

6.42. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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6.43. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 

e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 
pagamento. 

6.44. Sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que 
preencherem as referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

6.45. As disposições previstas neste Termo de Referência quanto à fiscalização 
administrativa não excluem a incidência de outras regras da legislação que disciplina 
a fiscalização contratual. 

6.46. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 
administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 
salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS, relativas ao mês 
anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

 

 
Gestor do Contrato 

 
6.47. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual 
visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, à revisão, ao 
reajuste, à repactuação, ao empenho, ao pagamento, à garantia, à eventual aplicação 
de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, inciso III 
do art. 2º e Portaria GR nº 8368, de 2024, inciso I do art. 14). 

6.48. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX e 
Portaria GR nº 8368, de 2024, art. 15, IX ). 

6.49. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
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cumprimento de obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII e 
Portaria GR nº 8368, de 2024, art.15, VI). 

6.50. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual 
nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII e Portaria GR nº 8368, de 2024, art.15, VIII). 

6.51. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único e Portaria GR nº 8368, de 
2024, art.15, VII e parágrafo único). 

6.52. O gestor do contrato com o auxílio dos fiscais de contratos, deverá enviar a 
documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Da Medição 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para 
aferição da qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o 
quantitativo contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 7.3, 
para fins de glosa. 

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
CONTRATADA: 

7.2.1. não produzir os resultados acordados, 

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os resultados 

da medição quantitativa de serviços executados e da avaliação da qualidade dos 
serviços prestados, por local de prestação de serviços. 

7.4. A aferição da medição quantitativa dos serviços, para efeito de pagamento, realizar- 
se-ão: 

a) A primeira, no 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao mês de início dos serviços. 

b) As medições subsequentes serão realizadas a cada período de 01 (um) mês, 
contado da data de término do período abrangido pela medição anterior; 

c) O valor das medições será obtido mediante a aplicação dos preços unitários 
constantes da proposta de preços ofertada pela CONTRATADA pela quantidade 
de serviços efetivamente executados, isto é, o número de dias efetivamente 
trabalhados, no período considerado. 

d) Será descontado do valor da medição o equivalente à proporção da 
indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de sanções estabelecidas no Contrato; 

e) A CONTRATANTE deverá elaborar, no primeiro dia útil após o término do período 
de medição constante nas alíneas “a” e “b” acima, um relatório de medição para 
cada unidade/local constante no ANEXO – Descrição do Objeto/Tabela de 
Locais do Edital. 

7.5.  A aferição dos padrões mínimos de qualidade da execução contratual, para fins de 
pagamento, se dará com a aplicação de formulário de avaliação de qualidade dos 
serviços, constante do ANEXO - Avaliação da Qualidade dos Serviços de Controle, 
Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios, onde serão considerados os 
seguintes critérios: 

7.5.1. Desempenho Profissional: 

7.5.1.1. Cumprimento das atividades; 
7.5.1.2. Cobertura dos postos nos horários determinados; 
7.5.1.3. Qualidade/Atendimento ao público/postura; 
7.5.1.4. Uniformes e Identificação. 

 
7.5.2. Desempenho das Atividades: 

7.5.2.1. Especificação técnica dos serviços; 
7.5.2.2. Equipamentos, acessórios e veículos; 
7.5.2.3. Atendimento às ocorrências. 

 
7.5.3. Gerenciamento: 
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7.5.3.1. Periodicidade da Supervisão; 
7.5.3.2. Gerenciamento das atividades operacionais; 
7.5.3.3. Atendimento às solicitações; 
7.5.3.4. Cumprimento das obrigações Trabalhistas, salários e benefícios 

7.6. Após a realização da medição quantitativa dos serviços executados será aplicado o 
resultado da avaliação qualitativa dos serviços, podendo resultar em aplicação de 
eventual desconto nas faturas mensais em função da pontuação final obtida no 
Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Controle, Operação e 
Fiscalização de Portarias e Edifícios. 

 

 
Da Suspensão Parcial de Execução de Serviços 

 

 
7.7. A CONTRATANTE poderá determinar a suspensão parcial da execução dos serviços 

nos períodos em que não houver expediente nos locais atendidos por este contrato. A 
suspensão deverá ser formalmente comunicada à CONTRATADA com antecedência 
mínima de 30 dias e nenhum pagamento será devido à CONTRATADA relativamente 
aos postos de trabalho abrangidos pela suspensão. 

7.7.1. A suspensão parcial de execução de serviços, mencionada no item anterior, tem 
caráter provisório, pois visa a retomada das condições que a motivaram, e 
deverá ser formalizada por meio de ofício à Contratada. Tal medida não se 
confunde com a eventual supressão de objeto, que possui caráter definitivo, pois 
visa alteração contratual quantitativa de objeto por motivos supervenientes à 
contratação, hipótese que deverá ser formalizada por meio de Termo Aditivo. 

 

 
Do recebimento 

 
7.8. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(s) fiscal(is) técnico e 

administrativo, mediante termo(s) detalhado(s) a ser elaborado no prazo de 10 (dez) 
dias, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, ‘a’, da Lei nº 14.133, de 2021, arts. 17, X, e 18, VI, do 
Decreto estadual nº 68.220, de 2023 e arts. 16, III e 17,VI da Portaria GR nº 8368, 
de 2024). 

7.9. O prazo da disposição acima será contado da data do recebimento do serviço (último 
dia do mês de execução). 
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7.10. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023 e arts. 16, III da Portaria 
GR nº 8368, de 2024). 

7.11. O fiscal administrativo da Unidade/Órgão realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 
2023 e Art. 17,VI da Portaria GR nº 8368, de 2024). 

7.12. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 
o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.13. Para efeito de recebimento provisório de serviços, ao final de cada período mensal, 
em cada uma das Unidades/Órgãos: 

7.13.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos a CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato; 

7.13.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será 
encaminhado ao gestor do contrato. 

7.14. A CONTRATADA fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo 
à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
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7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da quantidade 
e qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII); 

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.17.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita as Notas Fiscais ou Faturas, 
com os valores exatos dimensionados pela fiscalização. O faturamento 
deverá ser elaborado por local de prestação do serviço; e 

7.17.5. Enviar a documentação pertinente às Unidades/Órgãos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação a CONTRATADA para emissão 
de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

 
7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

10 (dez dias) para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela 
Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente de cada Unidade/Órgão, deve verificar 
se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis: 

7.22.1. o prazo de validade; 

7.22.2. a data da emissão; 

7.22.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.22.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.22.5. o valor a pagar; e 

7.22.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao CONTRATANTE; 

7.24. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.25. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 

7.26. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.27. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas 

necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa. 

7.28. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso a CONTRATADA 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de Pagamento 

7.29. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 
2023 e da Portaria GR. nº 8249/2023. 

7.29.1. São condições para a liberação do pagamento: 

a) O recebimento definitivo do objeto; 

b) A entrega da documentação fiscal completa; 

c) A não existência de registro da CONTRATADA no Cadin Estadual, cuja 
consulta deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, 
inciso II e parágrafo 1º da Lei Estadual nº. 12.799/2008 c.c. artigo 7º, 
inciso II e parágrafo 1º do Decreto Estadual nº. 53.455/2008. 

7.30. Havendo atraso no pagamento dos contratos celebrados pela Universidade de São 
Paulo, por razões não imputáveis a CONTRATADA, o valor devido será atualizado 
monetariamente pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata 
temporis em relação ao atraso verificado, tornando-se passível de responsabilização 
aquele que der causa ao atraso imotivado. 

7.30.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em 
razão do descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as 
retenções para compensação com eventuais multas e prejuízos causados à 
Universidade ou a terceiros. 

7.30.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá 
de requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA. 

7.30.3. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos 
exigidos (Nota Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua 
liberação deverão ser regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do 
prazo de pagamento. 
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7.30.4. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o 

pagamento ficará suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados 
a partir do dia seguinte à regularização. 

7.30.5. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o 
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente. 

7.30.6. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, 
será descontada do pagamento a importância correspondente ao 
descumprimento, sem prejuízo da eventual extinção do contrato e aplicação 
das demais penalidades cabíveis. 

 
Forma de pagamento 

 
7.31. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emitida pela Tesouraria 

Central da Reitoria, para depósito em conta corrente bancária em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, ficando terminantemente vedada a 
negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros. A ordem de 
pagamento será, a favor da CONTRATADA. 

7.32. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.33. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal 
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

 

 
7.33.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO LICITANTE E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O prestador de serviço(s) será selecionado por meio da realização de procedimento 
de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço unitário. 

 
Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido por órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
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8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos Tributários 
Inscritos na Dívida Ativa), em se tratando de compras e serviços com fornecimento 
de bens e/ou Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso de serviços, 
do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

8.18. Caso o licitante seja considerado isento ou imune dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 
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Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou de sociedade simples; 

8.21. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante); 

8.21.1. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a 
homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso; 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.22.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

8.22.2. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor anual estimado da contratação; 

8.22.3. Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da 
contratação. 

8.22.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; 

8.22.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.22.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped, quando for o caso, ou outro limite 
estabelecido pela legislação aplicável. 

8.23. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do ANEXO - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração 
Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data da apresentação da proposta 
não é superior ao patrimônio líquido do licitante, observados os seguintes requisitos: 
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8.23.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do 

Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e 

8.23.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior 
a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá 
apresentar justificativas. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo licitante. 

 

 
Qualificação Técnica 

 
8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, assegurado 
a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

8.26.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

 

 
Qualificação Técnico-Operacional 

8.27. Comprovação de capacidade operacional para execução de serviço similar de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta 

contratação, ou ao item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou 

atestado(s), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.27.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, o(s) atestado(s) ou 
certidão(ões) deverá(ão) dizer respeito a contrato(s) executado(s) com a(s) 
seguinte(s) característica(s) mínima(s): 

8.27.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 2 (dois) 
anos na prestação de serviços similares, sendo aceito o somatório 
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de atestados ou certidões de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 

8.27.1.2. Comprovação de que já executou contrato(s) com um mínimo de 
50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a 
serem contratados; 

8.27.1.2.1. Ainda, para fins da aferição da complexidade 
tecnológica, serão aceitos atestados que comprovem 
juntos a execução de serviços que totalizem, no mínimo, 
304.645 horas/homem/ano; 

8.27.1.2.1.1. A comprovação a que se refere o subitem 
8.27.1.2.1 poderá ser efetuada pelo 
somatório das quantidades realizadas em 
tantos contratos quanto dispuser o Licitante, 
válido para pelo menos um período mensal 
coincidente. 

8.27.1.2.1.2. Será permitida a apresentação de atestados 
que contemplem quantitativos de postos, 
desde que conste a configuração detalhada 
dos mesmos. 

8.27.1.2.1.3. A LICITANTE deverá apresentar de forma 
clara e inequívoca os dados relevantes dos 
atestados apresentados, devendo ainda, para 
aferição do quantitativo de horas/homem 
citada no subitem 8.27.1.2.1 e para eventual 
complementação de informações exigidas, 
anexar outros documentos comprobatórios 
pertinentes, tais como: cópias do Contrato a 
que se refere o atestado; publicações, ordens 
de serviços e/ou outros. 

8.27.1.2.1.3.1.  Em nenhuma hipótese os 
documentos relacionados no 
subitem acima substituirão o 
atestado. 

8.27.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço 
similar, a apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados 
de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, 
para fins de comprovação de capacidade técnico operacional, a uma única 
contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da Instrução Normativa 
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SEGES/MPDG n. 5/2017, aplicável por força da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 98/2022, c/c o artigo 1º, VII, do Decreto estadual nº 67.608, 
de 2023. 

8.27.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do licitante. 

8.27.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da CONTRATANTE e local em que foram prestados os serviços, entre 
outros documentos. 

8.27.5. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 

8.28. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório na cidade de São Paulo, 
ou em no máximo 30 (trinta) km de distância da mesma, a ser comprovado no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contado do início de vigência do contrato, conforme 
modelo constante do ANEXO – Declaração de Disponibilidade de Instalação de 
Escritório. 

8.29. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

8.30. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor 
de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os 
requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e a disciplina sobre o tema. 

 

 
Outras comprovações 

8.31. Declaração subscrita por representante legal do licitante, atestando que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do 
artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, 
ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, 
quando o caso. 
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8.32. Todos os documentos necessários para habilitação devem ser apresentados 

exclusivamente em meio digital, aceitando-se tanto formatos nativamente digitais 
quanto documentos digitalizados. Essa exigência abrange não apenas os 
documentos especificamente mencionados neste TR/Contrato, mas se estende a 
toda a documentação pertinente. No caso de documentos nato-digitais, a 
apresentação seguirá as normas e regulamentações vigentes, garantindo a 
conformidade legal e a eficiência na gestão documental. 

8.32.1 Os documentos digitalizados serão considerados cópias simples, sendo que 
a apresentação de seus originais só será necessária quando a lei 
expressamente exigir, em conformidade com o processo administrativo em 
meio eletrônico (§ 3º, art. 6º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

8.32.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital (§ 1º, 
art. 4º da Instrução Normativa nº 3, de 2018). 

 
 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. Para estimativa do valor de contratação da solução apontada, de contratação de 

Prestação de Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios 
em Próprios da Universidade, foram utilizados os dados dos quantitativos de postos 
praticados no Contrato nº 33/2020-RUSP e no Contrato nº 05/2023-RUSP, revisados 
pelos demandantes, estimados num total de 180 postos de trabalho. 

 
9.2. O valor estimado da contratação foi definido com observância: (i) ao disposto no artigo 

8º do Decreto nº 67.888, de 2023, sendo utilizados os valores do CADTERC, que estão 
especificados no Volume 2 - Prestação de Serviços de Controle, Operação e 
Fiscalização de Portarias e Edifícios – Versão 02- Setembro/2024, para os itens que 
contém postos previstos no caderno, os quais foram reajustados pelo índice IPC-FIPE 
(Janeiro/24 a Janeiro/25); e, (ii) para os postos que não constam do CADTERC, 
utilizamos os valores atualmente praticados no Contrato nº 33/2020-RUSP, referência 
Janeiro/2025. Realizamos pesquisa de mercado conforme artigo 3º parâmetro IV do 
mesmo Decreto. 

 
 

 
9.3. Segue, abaixo, a memória de cálculos apurada: 
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LOTE ÚNICO - COMPOSTO DOS ITENS 1 AO 14   

ITE 

M 
* DESCRIÇÃO 

POSTO DE PORTARIA 
CATSER 

(COMPR 

AS.GOV) 

QTDE 

POSTO 

S 

 
(A) 

DIAS 

TRABA- 
LHADO 

S 
(B) 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ POSTO/DIA 
( C ) 

APENAS DUAS 
CASAS DECIMAIS 

TOTAL PARA 30 

MESES 
D=( A ) X ( B ) X ( C 

) 

MENSAL 

E= (D)/30 

 São Paulo 
1 Posto 12 horas diárias - diurno - 

2ª feira a domingo 
8729 40 913 R$ 422,62 R$ 15.434.082,40 R$ 514.469,41 

2 Posto 12 horas diárias - 
noturno - 2ª feira a domingo 

8729 14 913 R$ 486,76 R$  6.221.766,32 R$ 207.392,21 

3 Posto 12 horas diárias - diurno - 
2ª feira a sábado 

8729 4 783 R$ 441,57 R$  1.382.997,24 R$ 46.099,91 

4 Posto 12 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 52 653 R$ 435,45 R$ 14.786.140,20 R$ 492.871,34 

5 Posto 10 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 3 653 R$ 390,34 R$ 764.676,06 R$ 25.489,20 

6 Posto 8 horas diárias - diurno - 
2ª feira a domingo 

8729 16 913 R$ 326,83 R$ 4.774.332,64 R$ 159.144,42 

7 Posto 6 horas diárias - diurno - 
sábado e domingo 

8729 2 260 R$ 407,98 R$ 212.149,60 R$  7.071,65 

8 Posto 6 horas diárias - noturno 
- 2ª feira a domingo 

8729 5 913 R$ 373,78 R$ 1.706.305,70 R$  56.876,86 

9 Posto 4 horas diária - diurno - 
sábado e domingo 

8729 1 260 R$ 337,18 R$ 87.666,80 R$ 2.922,23 

10 Posto 4 horas diárias - diurno - 
2ª feira a 6ª feira 

8729 2 653 R$ 254,53 R$ 332.416,18 R$  11.080,54 

11 Posto 4 horas diárias - noturno 
- 2ª feira a 6ª feira 

8729 11 653 R$ 271,76 R$ 1.952.052,08 R$ 65.068,40 

12 Posto 44 horas semanais - 
diurno -2ª a 6ª feira - SP 

8729 22 653 R$ 338,28 R$  4.859.730,48 R$ 161.991,02 

13 Posto 24 horas diárias - 
diuturno - 2ª feira a domingo 

8729 7 913 R$ 913,98 R$  5.841.246,18 R$ 194.708,21 

 SUBTOTAL:  179   R$ 58.355.561,88 R$1.945.185,40 

 Piraju 

14 Posto 44 horas semanais - 
diurno -2ª feira a 6ª feira - 
PIRAJU 

8729 1 653 R$ 396,71 R$ 259.051,63 R$ 8.635,05 

 SUBTOTAL:  1   R$ 259.051,63 R$ 8.635,05 

 TOTAL GERAL DOS POSTOS 180   R$ 58.614.613,51 R$1.953.820,45 

 VALOR TOTAL - BASE PARA 30 MESES  
R$58.614.613,51 

 

 VALOR MENSAL (**)     R$ 1.953.820,45 

 VALOR ANUAL (valor mensal do serviço multiplicado 12) R$23.445.845,40 

 VALOR GLOBAL (valor mensal do serviço multiplicado 30) número de 

meses do contrato 

R$58.614.613,51 
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9.3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 58.614.613,51 (Cinquenta e oito 

milhões, seiscentos e quatorze mil, seiscentos e treze reais e cinquenta e um 
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Estado. 

10.1.1. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I. Gestão/Unidade: 1 - RUSP; 

II. Fonte de Recursos: 1; 

III. Programa de Trabalho: 122; 

IV. Elemento de Despesa: 339037; 

V. Plano Interno: Não se aplica. 

 
10.2. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa 

ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

 
São Paulo, na data da assinatura digital. 

 
 

 
PROF. DR. JOÃO MAURÍCIO GAMA BOAVENTURA 

Coordenador de Administração Geral 
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ANEXO II - DESCRIÇÃO DO OBJETO / TABELA DE 

LOCAIS 
 

 
A Prestação de Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios, em 
próprios da Universidade de São Paulo, será realizada nos postos pertencentes às 
seguintes Unidades/Órgãos, conforme segue: 

 SÃO PAULO – SP  

 

UNIDADE 1. ARQUIVO GERAL DA USP – AG-USP 
Avenida Prof. Lineu Prestes, 1771 – Cidade Universitária – São Paulo 

- SP 

POSTOS 1.1. Av. Prof. Lineu Prestes, 1771 
Portaria Bloco Administração 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos 
e pontes). 

 
01 

-  
28/11/2025 

 

 

UNIDADE 2. FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS – 
FFLCH 

Rua do Lago, 717 – Cidade Universitária – São Paulo - SP 

 
POSTOS 

2.1. Av. Prof. Lineu Prestes, Travessa 12, nº 350 
Portaria da Biblioteca – Florestan Fernandes 

•  03 postos 10 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h00 às 
18h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 18h00 às 22h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 
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Posto 10 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
03 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
01 

 
- 

 
28/11/2025 

 

UNIDADE 3. FACULDADE DE ODONTOLOGIA – FO 
Av. Prof. Lineu Prestes, 2227– Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 3.1. Av. Prof. Lineu Prestes, 2227 
Portaria Principal da Faculdade 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 10h00 às 
22h00 

Portaria / Torniquete 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

Portaria da Recepção da Clínica Odontológica 

• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 10h00 às 22h00 
• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
06 

 
- 

 
28/11/2025 

 

UNIDADE 4. ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES – ECA 
Av. Prof. Lucio M. Rodrigues, 443 – Cidade Universitária – São Paulo - 
SP 

POSTOS 4.1. Av. Prof. Lucio M. Rodrigues, 443 

Prédio 1 - Administração, Biblioteca, Comunicação e Ciência da 
Informação 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 18h00 
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 • 01 posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 24h00 

Prédio 2 - Jornalismo e Editoração 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

Prédio 3 - Relações Públicas, Propaganda e Turismo 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 18h00 

• 01 posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 24h00 

Prédio 4 Cinema, Televisão e Rádio 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 18h00 

• 01 posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 24h00 

Prédio 5 Artes Plásticas 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

Prédio 6 Música 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 18h0 

• 01 posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 24h00 

Prédio 7 Artes Cênicas e Escola de Artes Dramáticas 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 18h00 

• 01 posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 24h00 

Prédio 8 Teatro Laboratório 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 18h00 
às 06h00 

4.2. Rua da Praça do Relógio, 160 

Prédio 10 Espaços das Artes (EDA) 
• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 
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 • 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Domingo 

07 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira 
a Domingo 

01 - 28/11/2025 

Posto 06 horas diárias – Noturno – 2ª feira 
a Domingo 

05 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
01 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
03 

 
- 

 
28/11/2025 

 

 

UNIDADE 5. PRÓ-REITORIA DE INCLUSÃO E PERTENCIMENTO – PRIP 
Rua do Anfiteatro, 295 – Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 5.1. Rua do Anfiteatro, 295 
Portaria Sede Administrativa - Prédio I 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h às 19h 

Portaria Sede Administrativa - Guarita de Entrada/Saída de Veículos 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h às 19h 

Portaria Bloco G do CRUSP (salas de estudo e auditório) 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h às 
19h 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h às 
07h 

Portaria Blocos do CRUSP (A, A1, B, C, D, E, F, G) 
• 08 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h às 

19h 
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 • 08 postos 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h 
às 07h 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
02 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Domingo 

09 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira 
a Domingo 

09 - 28/11/2025 

 

 

UNIDADE 6. INSTITUTO DE PSICOLOGIA – IP 
Av. Prof. Mello Moraes, 1721 – Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 6.1. Av. Prof. Mello Moraes, 1721 

BLOCO B (Didático) 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
15h48 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

BLOCO C (Biblioteca) 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 11h00 às 
19h48 

BLOCO D (Clinica de Atendimento) 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 as 19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 17h00 às 21h00 

BLOCO F (Departamentos) 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 as 19h00 

BLOCO G (Administração) 
• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 
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Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira 

03 - 28/11/2025 

Posto de 44 horas semanais – Diurno – 2ª 
a 6ª feira 

03 - 28/11/2025 

Posto 04 horas diárias - Diurno - 2ª a 6ª 
feira 

01 - 28/11/2025 

 

 

UNIDADE 7. FACULDADE DE EDUCAÇÃO – FE 
Av. da Universidade, 308 – Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 7.1. Av. da Universidade, 308 
Portaria do Bloco A 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Sábado – 07h00 às 
19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

Portaria da Biblioteca 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

Portaria da Secretaria da Escola de Aplicação 
• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Sábado (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

01 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

02 - 28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

02 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 8. CENTRO DE PRÁTICAS ESPORTIVAS DA UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO – CEPEUSP 
Praça 2, Prof. Rubião Meira, 61– Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 8.1. Praça 2, Prof. Rubião Meira,61 
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 Portaria Principal/Central 

• 02 postos 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo– 06h00 
às 14h00 

• 02 postos 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

• 02 postos 06 horas diárias – Diurno – Sábado e Domingo – 13h00 
às 19h00 

Portaria Conjunto Aquático 

• 01 posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 14h00 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Diurno – Sábado e Domingo – 13h00 
às 17h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Domingo 

03 - 28/11/2025 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 
6ª feira 

03 - 28/11/2025 

Posto 06 horas diárias – Diurno – Sábado 
e Domingo 

02 - 28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Diurno – Sábado 
e Domingo 

01 - 28/11/2025 

 

 

UNIDADE 9. ESPAÇO BRASILIANA 
Rua da Biblioteca, 21 – Cidade Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 9.1. Rua da Biblioteca, 21 
Portaria da Biblioteca Guita e José Mindlin 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 09h00 às 21h00 

Portaria da Doca da Biblioteca Guita e José Mindlin 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

Portaria do IEB - Edifício Brasiliana 
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 • 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

Portaria da Doca do IEB 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos 
e pontes) 

 
05 

 
- 

 
28/11/2025 

 

UNIDADE 10. SUPERINTENDENCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – 
STI 
Av. Prof. Luciano Gualberto – Travessa do Politécnico, nº 71 – Cidade 
Universitária -São Paulo - SP 

POSTOS 10.1. Av. Prof. Luciano Gualberto – Trav. do Politécnico, nº 71 
Portaria STI 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07:00 às 19:00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

01 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 11. PRÓ-REITORIA DE CULTURA E EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA/CENTRO UNIVERSITÁRIO MARIA ANTÔNIA – 
PRCEU/CEUMA 
Rua Maria Antônia, 294 – Vila Buarque – São Paulo - SP 

POSTOS 11.1. Rua Maria Antônia, 294 

Portaria Principal e Bloco Didático 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 10h00 às 
18h48 

Teatro da USP 
• 01 posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 14h00 

às 22h00 
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Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

01 - 28/11/2025 

Posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Domingo 

01 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 12. PRÓ-REITORIA DE CULTURA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA 
/PARQUE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA - PARQUE CIENTEC 
Av. Miguel Stéfano, 4.200 – Água Funda - São Paulo, SP 

POSTOS 12.1. Av. Miguel Stéfano, 4.200 

• 02 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

 

DESCRIÇÃO 
nº de 

postos 
- 

Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

2 
- 

24/12/2025 

 

UNIDADE 13. PRÓ-REITORIA DE CULTURA E EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA/CENTRO CULTURAL CAMARGO GUARNIERI – 
CCCG 
Rua do Anfiteatro, 109 – Cidade Universitária - São Paulo, SP. 

POSTOS 13.1. 
Portaria do Centro Cultural Camargo Guarnieri 

• 03 postos 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 14h00 

• 03 postos 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 14h00 
às 22h00 

 

DESCRIÇÃO 
nº de 

postos 
- 

implantação 

Posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira 
a Domingo 

6 - 01/12/2025 
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UNIDADE 14. INSTITUTO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS – IRI 
Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, Travessa do Labirinto, 286 – Cidade 
Universitária – São Paulo - SP 

POSTOS 14.1. Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, Travessa do Labirinto, 286 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

• 01 posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes). 

 
01 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes). 

 
01 

 
- 

 
28/11/2025 

 

 

UNIDADE 15. ESCOLA POLITÉCNICA – EP 
Av. Prof. Luciano Gualberto – Trav. 3, 380 – Cidade Universitária – São 
Paulo – SP 

POSTOS 15.1. Av. Prof. Luciano Gualberto –Trav.3, 380 
Portaria do Ed. Mário Covas Júnior (Administração) 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 06h00 às 
14h48 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

15.2. Av. Prof. Luciano Gualberto –Trav. 3, 158 
Portaria da Engenharia Elétrica 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h00 
às 07h00 

15.3. Av. Prof. Luciano Gualberto, 1380 
Portaria Biênio 
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 • 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 

15.4. Av. Prof. Almeida Prado – Trav. 2, 83 
Portaria da Engenharia Civil (Ed. Paula Souza) 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 44 horas semanais - Diurno - 2ª a 6ª feira - 13h12 às 
22h00 

15.5. Av. Prof. Almeida Prado – Travessa do Politécnico, 128 
Portaria da Engenharia de Produção 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h00 
às 07h00 

15.6. Av. Prof. Mello Moraes, 2231 
Portaria da Engenharia Mecânica, Naval e Mecatrônica 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h00 
às 07h00 

15.7 Av. Prof. Mello Moraes, 2373 
Portaria da Engenharia de Minas 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

15.8. Av. Prof. Mello Moraes, 2.463 
Portaria da Engenharia Metalúrgica 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira a Domingo – 19h00 
às 07h00 

15.9. Av. Prof. Lucio Martins – Travessa 4, 380 
Portaria ENERQ 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 44 horas semanais - Diurno - 2ª a 6ª feira - 13h12 às 
22h00 
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Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a 
Domingo 

05 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Noturno – 2ª feira 
a Domingo 

04 - 28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
02 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 
05 

 
- 

 
28/11/2025 

 

 

UNIDADE 16. CENTRO DE DIFUSÃO INTERNACIONAL – CDI 
Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, 310 – Cidade Universitária – São 
Paulo - SP 

POSTOS 16.1. CDI 
Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, 310 

Portaria do Bloco A – 1º Andar – Portaria Térreo A 

• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

Portaria do Bloco B – 1º Andar – Portaria Térreo B/Recepção 
AUCANI 4º andar 

• 03 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

 

 
16.2 CNRS – Centro Nacional de Pesquisa Científica 

Rua da Reitoria, 100 – Cidade Universitária – São Paulo/SP 

Portaria térreo 
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 • 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

 
06 

 
- 

 
28/11/2025 

 

UNIDADE 17. AGÊNCIA USP DE INOVAÇÃO – AUSPIN 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 730 – Cidade Universitária – São Paulo - 
SP 

POSTOS 17.1. Av. Prof. Luciano Gualberto, 730 

Portaria da AUSPIN 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h00 às 
16:48:00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª 
a 6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 
01 

 
- 

 
28/11/2025 

 

 

UNIDADE 18. FACULDADE DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO, 
CONTABILIDADE E ATUÁRIA – FEA 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 908 – Cidade Universitária – São Paulo - 
SP 

POSTOS 18.1. Av. Prof. Luciano Gualberto, 908 

Portarias FEA 1 – Térreo, FEA 3 – Térreo, FEA 5 – Térreo e próximo 
ao FEA 6 - Térreo 

• 03 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Sábado – 07h00 
às 19h00 

• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

• 05 postos 04 horas diárias – Noturno – 2ª a 6ª feira – 19h00 às 
23h00 
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Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Sábado (exceto feriados, 
pontos facultativos e pontes) 

 
03 

 
- 

 
28/11/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

02 - 28/11/2025 

Posto 04 horas diárias – Noturno – 2ª 
a 6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

05 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 19. FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA – FSP 
Av. Dr. Arnaldo, 715 – Cerqueira César – São Paulo - SP 

POSTOS 19.1. Av. Dr. Arnaldo, 715 
Portaria Prédio Principal recepção e subsolo 

• 02 postos 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h00 às 
16h48 

Portaria da Biblioteca 
• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 12h00 às 

20h48 
 

Descrição nº de postos - Implantação 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

03 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 20. SUPERINTENDÊNCIA DE SAÚDE – SAU 
Rua Cipotânea, S/N – Prédio UBAS 1º andar - Cidade Universitária – 
São Paulo - SP 

POSTOS 20.1. Rua Cipotânea, S/N – Prédio UBAS – 1º Andar 

Portaria na Recepção do SESMT 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

 

Descrição nº de postos - Implantação 
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Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos facultativos e 
pontes) 

01 - 28/11/2025 

 

UNIDADE 21. FACULDADE DE MEDICINA – FM 
Av. Dr. Arnaldo, 455 – Cerqueira César – São Paulo - SP 

POSTOS 21.1 Av. Dr. Arnaldo, 455 
Portaria do Prédio Principal 

• 02 postos 24 horas diárias – Diuturno – 2ª feira a Domingo – 
07h00 às 07h00 

Portaria do Instituto de Medicina Tropical - IMT 

• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

Portaria do Serviço de Verificação de Óbito da Capital - SVOC 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

21.2 Avenida Vital Brasil, 1.490 
Portaria CSESB – Centro de Saúde Escola Samuel Pessoa. 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

21.3 Rua Cipotânea, 51 
Portaria FOFITO – Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia 
Ocupacional 

• 02 posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª a 6ª feira – 08h00 às 
20h00 

 

DESCRIÇÃO nº de postos 
 

Implantação 

Posto 24 horas diárias – Diuturno – 2ª 
feira a Domingo 

2 
 

24/12/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

2 
 

24/12/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes). 

6 

 

24/12/2025 



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2025 – RUSP 

P á g i n a 95 | 110 
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 851/2025 
Edital de Pregão – Bens e Serviços - Lei nº 14.133, de 2021 

 

 

 
 

 

UNIDADE 22. FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA E ZOOTECNIA – 
FMVZ 
Av. Prof. Orlando Marques Paiva, 87 – SEDE. 

POSTOS 22.1 Av. Prof. Orlando Marques Paiva, 87 
Portarias FMVZ 

• 04 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 
19h00 

• 04 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a Domingo – 07h00 às 
19h00 

 

DESCRIÇÃO nº de postos  Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes). 

 
4 

 
- 

01/12/2025 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

4 - 01/12/2025 

 

UNIDADE 23. INSTITUTO OCEANOGRÁFICO – IO 
Praça do Oceanográfico, 191 – Cidade Universitária – SEDE. 

POSTOS 23.1 Praça do Oceanográfico, 191 
Portaria Prédio Didático 

• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a Domingo – 07h00 às 
19h00 

Portaria Prédio Sede 
• 02 postos 24 horas diárias – Diuturno – 2ª a Domingo – 07h00 às 

07h00 
 

DESCRIÇÃO nº de postos 
- 

Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

2 - 01/12/2025 

Posto 24 horas diárias – Diuturno – 2ª 
feira a Domingo 

2 - 01/12/2025 

 

UNIDADE 24. INSTITUTO DE CIÊNCIAS BIOMÉDICAS – ICB 
Av. Prof. Lineu Prestes, 2415 – Cidade Universitária – São Paulo – SP 

POSTOS 24.1 Av. Professor Lineu Prestes, 1.524 - Biomédicas I 
Portaria Biomédicas I 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 09h00 às 21h00 
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 • 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 
24.2 Av. Professor Lineu Prestes, 1.374. - Biomédicas II 

Portaria Biomédicas II 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 09h00 às 21h00 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00. 
24.3 Av. Professor Lineu Prestes, 2.415 - Biomédicas III 

Portaria Biomédicas III 
• 02 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 

19h00. 
 

DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª a 
6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 
6 

 
- 

 
01/12/2025 

 

UNIDADE 25. INSTITUTO DE MATEMÁTICA E ESTATÍSTICA – IME 
Rua do Matão, 1010 – Cidade Universitária – São Paulo -SP 

POSTOS 25.1 Rua do Matão, 1.010 
Portarias Blocos A, B e C (CCSL e NUMEC) 

• 03 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 02 postos 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h00 
às 14h00 

• 02 postos 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 14h00 
às 22h00 

 

DESCRIÇÃO 
nº de 

postos 
- 

Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª feira 
a Domingo 

3 - 01/12/2025 

Posto 8 horas diárias – Diurno - 2ª feira 
a Domingo 

4 
- 

01/12/2025 

 

UNIDADE 26. INSTITUTO DE QUÍMICA – IQ 
Av. Prof. Lineu Prestes, 748 – Cidade Universitária – São Paulo -SP. 

POSTOS 26.1 Av. Prof. Lineu Prestes, 748 
Portaria Principal 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 
• 01 posto 24 horas diárias – Diuturno – 2ª feira a Domingo – 07h00 

às 07h00 
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 Portaria Entrada Serviço 

•  01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h00 às 20h00 
Portaria do Queijinho 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª a 6ª feira – 07h00 às 19h00 
 

DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias - Diurno - 2ª a 6ª 
feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes). 

 
3 

 
- 

 
01/12/2025 

Posto 24 horas diárias – Diuturno - 2ª 
feira a Domingo 

1 - 01/12/2025 

 

UNIDADE 27. MUSEU DE ARTE CONTEMPORÂNEA – MAC 
Av. Pedro Álvares Cabral, 1301 – Vila Mariana – São Paulo-SP 

POSTOS 27.1 Av. Pedro Álvares Cabral, 1.301 
Recepção - Prédio Principal 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 09h00 
às 21h00 

Recepção - Prédio Anexo 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 09h00 
às 21h00 

Recepção – Entrada de Serviço 
• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 09h00 

às 21h00 
 

DESCRIÇÃO nº de postos 
- 

Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno - 2ª 
feira a Domingo 

3 - 24/12/2025 

 

UNIDADE 28. MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA – MAE 
Av. Professor Almeida Prado, 1466 – Cidade Universitária – São Paulo- 
SP 

POSTOS 28.1 Av. Professor Almeida Prado, 1466 – Cidade Universitária. 

• 01 postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 03 Postos 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h30 às 
17h18 

28.2 Av. Professor Almeida Prado, 1280 
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 Portaria Bloco B (espaço da antiga Prefeitura) 
• 01 Postos 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 08h00 

às 20h00 
 

DESCRIÇÃO nº de postos 
- 

Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

02 - 01/12/2025 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª 
a 6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 
03 

 
- 

 
01/12/2025 

 

UNIDADE 29. SUPERINTENDÊNCIA DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO 
UNIVERSITÁRIA – SPPU 

Rua do Anfiteatro, nº 489 - Cidade Universitária – São Paulo -SP 

POSTOS 29.1 Rua do Anfiteatro, nº 489 

Portaria Única – Recepção 

• 01 posto 24 horas diárias – Diuturno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 07h00 

29.2 Av. Prof. Lineu Prestes, 580 
Portaria Centro de Vivência das Químicas 

• 01 posto 24 horas diárias – Diuturno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 07h00 

 

DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 24 horas diárias – Diuturno - 2ª 
feira a Domingo 

2 - 01/12/2025 

 

UNIDADE 30. CENTRO DE INOVAÇÃO DA USP – INOVAUSP 
Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, 370 – Cidade Universitária – São 
Paulo - SP 

POSTOS 30.1 Av. Prof. Lucio Martins Rodrigues, 370 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 06h30 às 
15h18 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

• 01 posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 06h30 
às 14h30 

• 01 posto 08 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 14h00 
às 22h00 
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DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 44 horas semanais - Diurno - 2ª 
a 6ª feira  (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 
2 

 
- 

 
01/12/2025 

Posto 8 horas diárias – Diurno - 2ª feira 
a Domingo 

2 - 01/12/2025 

 

UNIDADE 31. ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE – EEFE 
Av. Prof. Mello Moraes, 65 – Cidade Universitária - São Paulo -SP 

POSTOS 31.1 Av. Prof. Mello Moraes, 65. 
Portaria do Bloco A 

• 01 posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª feira a Domingo – 07h00 
às 19h00 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 13h12 às 
22h00 

 

DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 12 horas diárias – Diurno – 2ª 
feira a Domingo 

1 - 01/12/2025 

Posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª 
a 6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes) 

 

 
1 

- 01/12/2025 

 
 PIRAJU – SP  

 

UNIDADE 32. MUSEU DE ARQUEOLOGIA E ETNOLOGIA – MAE / CASA DA 
USP EM PIRAJU 

Rua Treze de Maio, 662 – Centro – Piraju – SP. 

POSTO 32.1 Rua Treze de Maio, 662 
Portaria Casa da USP em Piraju 

• 01 posto 44 horas semanais – Diurno – 2ª a 6ª feira – 08h30 às 
17h18 

 

DESCRIÇÃO nº de postos - Implantação 

Posto 44 horas semanais - Diurno - 2ª 
a 6ª feira (exceto feriados, pontos 
facultativos e pontes). 

 
1 

 
- 

01/12/2025 
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CONFIGURAÇÃO GERAL 

 

 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

POSTOS DE PORTARIA 

QUANTIDADE 

 
QTDE 

POSTOS 

DIAS 
TRABALHA- 

DOS 

 
São Paulo - SP 

  

1 POSTO 12 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª FEIRA A DOMINGO 40 913 

2 POSTO 12 HORAS DIÁRIAS - NOTURNO - 2ª FEIRA A DOMINGO 14 913 

3 POSTO 12 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª FEIRA A SÁBADO 04 783 

4 POSTO 12 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª A 6ª FEIRA 52 653 

5 POSTO 10 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª A 6ª FEIRA 03 653 

6 POSTO 08 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª FEIRA A DOMINGO 16 913 

7 POSTO 06 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - SÁBADO E DOMINGO 02 260 

8 POSTO 06 HORAS DIÁRIAS - NOTURNO - 2ª FEIRA A DOMINGO 05 913 

9 POSTO 04 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - SÁBADO E DOMINGO 01 260 

10 POSTO 04 HORAS DIÁRIAS - DIURNO - 2ª A 6ª FEIRA 02 653 

11 POSTO 04 HORAS DIÁRIAS - NOTURNO - 2ª A 6ª FEIRA 11 653 

12 POSTO 44 HORAS SEMANAIS - DIURNO - 2ª A 6ª FEIRA 22 653 

13 POSTO 24 HORAS DIÁRIAS - DIUTURNO - 2ª FEIRA A 07 913 

 
Piraju - SP 

  

14 POSTO 44 HORAS SEMANAIS - DIURNO - 2ª A 6ª FEIRA 01 653 

 
TOTAL GERAL 180 POSTOS 
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ANEXO III - AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
PORTARIAS E EDIFÍCIOS 

 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão do contrato de 
Prestação de Serviços de Controle, Operação e Fiscalização de Portarias e Edifícios. As 
atividades descritas neste documento deverão ser efetuadas periodicamente pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, gerando relatórios mensais de prestação dos serviços executados, 
que serão encaminhados ao gestor do contrato. 

 
 
 

2. OBJETIVO 

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela 
Contratada na execução do contrato de Prestação de Serviços de Controle, Operação e 
Fiscalização de Portarias e Edifícios em próprios da Universidade de São Paulo. 

 
 

 
3. REGRAS GERAIS 

 

 
A avaliação da Contratada para Prestação de Serviços de Controle, Operação e 
Fiscalização de Portarias e Edifícios se faz por meio da análise dos seguintes aspectos: 

 

• Desempenho profissional; 

• Desempenho das atividades; e 

• Gerenciamento. 

 

 
4. CRITÉRIOS 
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No Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, devem ser atribuídos os valores 3 
(três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos conceitos 
“Realizado”, “Parcialmente Realizado” e “Não Realizado”, respectivamente: 

 

• Realizado – 3 (três) pontos: serviço prestado em conformidade total com os critérios 
de avaliação; 

• Parcialmente Realizado– 1 (um) ponto: serviço prestado em desconformidade 
parcial com os critérios de avaliação, ou que apresente desconformidade que tenha 
sido resolvida oportunamente sem prejuízo às atividades do Contratante; 

• Não Realizado – 0 (zero) ponto: serviço prestado em desconformidade total com os 
critérios de avaliação. 

 
4.1. CONDIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
4.1.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado. 

4.1.2. Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), os Fiscais da Unidade/Órgão 
responsável(is) deverá(ão) realizar reunião com a Contratada em até 10 (dez) dias 
após a medição do período, visando que a Contratada corrija faltas, falhas e 
irregularidades quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de 
medição e avaliação. 

4.1.3. Sempre que a Contratada solicitar prazo visando ao atendimento de determinado 
item, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do pedido pelo 
gestor do contrato. Nesse período, esse item não deve ser analisado. 

 
 
 

5. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

5.1. Desempenho Profissional 
 

Itens Percentual de 
Ponderação 

Cumprimento das atividades 25% 

Cobertura dos postos nos horários 
determinados 

30% 

Qualificação/atendimento ao 
público/postura 

30% 

Uniformes e identificação 15% 

Total 100% 
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5.2. Desempenho das Atividades 

 

Itens Percentual de 
Ponderação 

Especificação técnica dos serviços 40% 

Equipamentos e acessórios 20% 

Atendimento às ocorrências 40% 

Total 100% 

 
 

5.3. Gerenciamento 
 

Itens Percentual de 
Ponderação 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das atividades operacionais 30% 

Atendimento às solicitações 25% 

Salários, benefícios e obrigações 
trabalhistas 

25% 

Total 100% 

 
 

6. RESPONSABILIDADES 

 
6.1. Fiscal(is) do Contrato: 

 

 
• Fiscal técnico do contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto e 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados; pela elaboração 
do Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, com a apresentação das 
justificativas para os itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um), pelo 
encaminhamento da documentação ao Fiscal Administrativo. 

• Fiscal administrativo do contrato: responsável pela verificação da efetiva 
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS, bem como quanto a outros aspectos administrativos 
do cumprimento do contrato; pela elaboração do Formulário de Avaliação da 
Qualidade dos Serviços, com a apresentação das justificativas para os itens 
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avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um); pela consolidação da avaliação de 
desempenho da Contratada; pelo encaminhamento de uma via do Formulário e das 
Justificativas à Contratada e pelo encaminhamento de toda documentação ao gestor 
do contrato. 

6.2. Gestor do Contrato 
 
 

 

• Responsável pela verificação das avaliações recebidas; 

• Responsável pela aplicação na medição correspondente do respectivo percentual 
de liberação da fatura, que ensejará descontos a depender do desempenho, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 

• Responsável pelo encaminhamento para conhecimento à autoridade competente; 

• Responsável pela solicitação de aplicação das sanções cabíveis, com a garantia 
da defesa prévia à Contratada; 

• Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial 
ou Final. 

 
7. DESCRIÇÃO DO PROCESSO 

 

 
7.1. Cabe à Unidade/Órgão responsável, por meio do(s) fiscal(is) do contrato e com 

base no Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, efetuar o 
acompanhamento diário do serviço prestado, registrando em livro de ocorrências 
e arquivando as informações de forma a embasar a avaliação mensal da 
Contratada. 

7.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, os fiscais 
técnico e administrativo, nos termos do item 6, devem encaminhar, com a 
observância dos prazos do Termo de Referência, os Formulários de Avaliação da 
Qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhados das justificativas para 
os itens que receberem notas 0 (zero) ou 1 (um), para o gestor do contrato, bem 
como deve encaminhar 1 (uma) via dos Formulários e das justificativas à 
Contratada. 

7.3. Mensalmente, o gestor do contrato verificará a avaliação de desempenho da 
Contratada realizada pelo(s) fiscal(is) com base nos Formulários de Avaliação da 
Qualidade dos Serviços de todas as Unidades gerados durante esse período. 

7.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar nas medições 
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correspondentes os respectivos percentuais de liberação da fatura conforme 
previsto neste procedimento, que ensejará descontos a depender do desempenho, 
cabendo ao gestor do contrato garantir defesa prévia à Contratada 

7.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente à Contratada, no 
fechamento das medições, o Relatório das Instalações e Quadro-resumo, 
demonstrando de forma acumulada e mês a mês a performance global da 
Contratada em relação aos conceitos alcançados por ela. 

7.6. Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitado, a Avaliação 
de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro Resumo, 
conceituando a Contratada como segue: 

• Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando a Contratada 
obtiver nota final igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 
centésimos) e não tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação 
previstos no item 8; 

• Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando a Contratada, 
apesar de obter nota final igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e 
cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação 
previstos no item 8; 

• Conceito Geral Péssimo e Desempenho não Recomendado: quando a 
Contratada, além de obter nota final inferior a 6,75 (seis inteirose setenta e 
cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação 
previstos no item 8. 

 
 

8 PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS 

 
8.1. As faturas apresentadas pela Contratada ao Contratante para fins de pagamento, 

considerando eventuais descontos apurados, levarão em conta a aplicação de um 
percentual de liberação vinculado à Avaliação da Qualidade dos Serviços, conforme a 
tabela a seguir: 

 

Percentual de Liberação Nota Obtida na Avaliação 

Liberação total da fatura Nota total maior ou igual a 6,75 pontos 

Liberação de 90% da fatura Nota total maior ou igual a 5 e menor 
que 6,75 pontos; ou 1 (uma) nota 0 
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 (zero) em um dos itens de cada grupo 
avaliado 

Liberação de 75% da fatura Nota total abaixo de 5 pontos; ou 
mais de 1 (uma) nota 0 (zero) nos itens 
de cada grupo avaliado 

 
 

 
8.2. O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada medição em 

conformidade com o procedimento descrito no item 7 deste Anexo e no Termo de 
Referência, sem prejuízo da aplicação das sanções e penalidades cabíveis. 

 
9. DOCUMENTAÇÃO DE APOIO 

 
9.1. Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços; 

9.2. Instruções para o preenchimento do Formulário de Avaliação da 
Qualidade dos Serviços; 

9.3. Relatório das Instalações e Quadro-resumo. 

 

 
9.1. FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE 

CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E EDIFÍCIOS 
 

Contrato Nº: Unidade: Período: Data: 

Contratada: 

Fiscal Técnico: 

Fiscal Administrativo: 

Gestor do Contrato: 

 

Grupo 1 – Desempenho Profissional 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Cumprimento das atividades 25%   

Cobertura dos postos nos horários determinados 30%   

Qualificação/atendimento ao público/postura 30%   
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Uniformes e identificação 15%   

Total   

 

Grupo 2 – Desempenho das Atividades 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Especificação técnica dos serviços 40%   

Equipamentos e acessórios 20%   

Atendimento às ocorrências 40%   

Total   

 

Grupo 3 – Gerenciamento 
Peso 

(a) 
Nota 
(b) 

Subtotal 
(c = a x b) 

Periodicidade da supervisão 20%   

Gerenciamento das atividades operacionais 30%   

Atendimento às solicitações 25%   

Salários, benefícios e obrigações trabalhistas 25%   

Total   

 

Nota Final (Somatório das Notas Totais para os Grupos 1, 2 e 3) 
 

 

NOTA FINAL Ass. Fiscal Técnico Ass. Fiscal Administrativo Ass. Resp. Contratada 

    

9.2.  INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DA 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE 
PORTARIAS E EDIFÍCIOS 

Os itens devem ser avaliados segundo os critérios abaixo. 

Para cada item que não puder ser avaliado no momento, considerar item NÃO 
AVALIADO e anexar justificativa. 

 

Grupo 1 – 
Desempenho 
Profissional 

Notas: Realizado (3), Parcialmente Realizado(1), Não 
Realizado(0) 

 a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal 
adequada 

b) Comunicar imediatamente ao Contratante qualquer anormalidade verificada 

c) Manter afixado no posto, em local visível, o número de telefone da 
Delegacia de Polícia da região, do Corpo de Bombeiros, da Polícia 
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1.1 Cumprimento 
das Atividades 

 Ambiental, da CETESB, dos responsáveis pela administração da instalação 
e outros de interesse 

d) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 
autorizadas e identificadas 

e) Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos 

f) Fiscalizar a entrada e a saída de veículos nas instalações, identificando o 
motorista e anotando a placa do veículo, mantendo sempre os portões 
fechados 

g) Fiscalizar a entrada e a saída de materiais mediante conferência das notas 
fiscais ou de controles próprios do Contratante 

h) Controlar a entrada e a saída de veículos, profissionais/funcionários e 
visitantes após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de 
semana 

i) Fiscalizar e orientar o trânsito interno de profissionais, visitantes ou pessoas, 
bem como dos estacionamentos de veículos, anotando eventuais 
irregularidades e comunicando ao Contratante 

j) Proibir o ingresso de vendedores ambulantes e assemelhados às instalações 
sem que estes estejam devida e previamente autorizados pelo Contratante 

k) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à 
manutenção das condições de segurança 

l) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 
dentro das instalações do Contratante 

m) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver 
prestando seus serviços 

n) Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres 

o) Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos ao local, 
assim como de bens particulares de profissionais ou de terceiros; 

p) Comunicar ao Contratante a presença de aglomerações de pessoas junto ao 
posto 

q) Repassar para o(s) porteiro(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da 
rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventuais 
anomalias observadas nas instalações 

 
 
1.2 Cobertura dos 

postos nos 
horários 
determinados 

a) Disponibilização de empregados em quantidade necessária, uniformizados e 
portando crachá com foto recente, e devidamente registrados em sua carteira 
de trabalho 

 
b) 

Cobertura dos postos nos horários determinados, com o desenvolvimento das 
atividades descritas 
Obs.: O posto/dia será considerado não coberto quando constatada pela fiscalização a 
ausência do profissional no local pré-estabelecido, quando da inspeção; profissional 
indevidamente uniformizado e/ou não equipado conforme contrato; quando o profissional 
mesmo estando no local de trabalho, for encontrado fora das condições necessárias ao 
bom cumprimento dos serviços; profissional trabalhando mais horas do que as horas 
diárias permitidas por lei ou por acordo coletivo 

c) Cumprimento integral dos horários e frequência de trabalho estabelecidos em 
contrato e seus anexos 

Grupo 1 – 
Desempenho 
Profissional 

Notas: Realizado (3), Parcialmente Realizado(1), Não 
Realizado(0) 

 a) Conduta dos empregados da Contratada com o cliente e com o público 

b) Empregados qualificados em serviços de controle, operação e fiscalização de 
portarias, digitação e operação de sistemas de controle de acesso, 
equipamentos de proteção, preenchimentos de fichas e relatórios de 
atividades e ocorrências, controle de veículos e pessoas 
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1.3. Qualificação/ 
Atendimento ao 
público/ postura 

c) Empregados capacitados e treinados com conhecimento para operação em 
sistemas de controle de acesso, inclusive aqueles dotados de tecnologia da 
informação. 

 
 
1.4. Uniformes e 

identificação 

a) Uso de uniformes em perfeito estado de conservação e sem defeitos 
aparentes para o desenvolvimento dos trabalhos, portando crachá de 
identificação pessoal com fotografia recente 

b) Empregados com aparência pessoal adequada ao desenvolvimento dos 
trabalhos 

c) Utilização de equipamentos de proteção individual e uniformes adequados às 
tarefas que executam e às condições climáticas 

 

Grupo 2 – 
Desempenho das 

Atividades 

Notas: Realizado (3), Parcialmente Realizado(1), Não 
Realizado(0) 

2.1. Especificação 
técnica dos 
serviços 

a) Serviços prestados em conformidade com o especificado no Termo de 
Referência, Contrato e seus anexos 

2.2. 
Equipamentos, 
acessórios e 
veículos (quando 
for o caso) 

a) Utilização de equipamentos e acessórios (equipamentos de proteção 
individual) compatíveis, em bom estado (funcionalidade, conservação, higiene 
e limpeza) e adequados às tarefas que executam e às condições climáticas 

 
2.3. Atendimento 

às ocorrências 

a) Atendimento às ocorrências dentro do prazo máximo estabelecido e na 
qualidade desejada, observada a eficácia da ação do profissional diante da 
situação 

b) Registro e controle diários das ocorrências do posto 

c) Efetuar a reposição da mão de obra nos postos de imediato, em eventual 
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra) 

d) Comunicar formalmente, por escrito, afastamentos ou qualquer irregularidade, 
substituição ou inclusão de profissional da equipe de prestadores de serviços 

e) Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja mantido 
no posto ou em quaisquer outras instalações do Contratante. 

 

Grupo 3 – 
Gerenciamento 

Notas: Realizado (3), Parcialmente Realizado(1), Não 
Realizado(0) 

3.1. Periodicidade 
da supervisão 

a) Execução de Supervisão por parte da Contratada na periodicidade acordada: 
mínimo de 2 (duas) visitas semanais, no período diurno e noturno 

 
3.2. 

Gerenciamento 
das atividades 
operacionais 

a) Administração das atividades operacionais concernentes ao serviço prestado, 
tais como gestão da rotina de atividades a serem desenvolvidas, 
acompanhamento e avaliação da equipe alocada e gestão das ocorrências 

b) Garantir que os veículos eventualmente envolvidos na execução dos serviços 
sejam movidos por fontes de energia que causem menor impacto ambiental 
(etanol, Gás Natural Veicular – GNV ou elétrico). 

3.3. Atendimento 
às solicitações 

a) Atendimento às solicitações do Contratante em conformidade com as 
condições estabelecidas no contrato 
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3.4. Salários, 
benefícios e 
obrigações 

a) Comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da 
Contratada em conformidade com a disciplina do modelo de gestão do 
contrato e do Termo de Referência que compõem Anexo do Edital 

trabalhistas   

 
9.3.  RELATÓRIO DAS INSTALAÇÕES E QUADRO RESUMO - PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONTROLE, OPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE PORTARIAS E 
EDIFÍCIOS 

 

RELATÓRIO DAS INSTALAÇÕES 

Locais de 
Prestação dos 

Serviços 

Subtotal 
Grupo 1 

Subtotal 
Grupo 2 

Subtotal 
Grupo 3 

Nota Final (Somatório das 
Notas Totais para os Grupos 
1, 2 e 3) 

     

     

     

     

Avaliação 
Global 

    

QUADRO-RESUMO  

 
Grupo Mês 

 
Média 

 

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12   

Grupo 1               

Grupo 2               

Grupo 3               

Total               

 


